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O QUE É O DIAP

O DIAP é o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar, fundado em 19 de dezembro

de 1983, para atuar junto aos Poderes da República, em especial no Congresso Nacional, com vistas

à institucionalização e transformação em normas legais das reivindicações predominantes, majoritá-

rias e consensuais do movimento sindical.

O QUE FAZ

- Monitora a tramitação legislativa de emendas constitucionais, projetos de lei, substitutivos, emen-

das, pareceres, requerimentos de informação e os discursos parlamentares de interesse da socieda-

de em geral e dos trabalhadores em particular;

- Presta informações sobre o andamento e possíveis desdobramentos das matérias monitoradas

por intermédio de relatórios e demais veículos de comunicação do DIAP, notadamente a Agência, o

Boletim e o Jornal;

- Elabora pareceres, projetos, estudos e outros documentos para as entidades filiadas;

- Identifica, desde a eleição, quem são os parlamentares eleitos, de onde vêm, quais são seus

redutos eleitorais, quem os financia, e elabora seu  perfil político;

- Promove pesquisa de opinião com o objetivo de antecipar o pensamento do Congresso em

relação às matérias de interesse dos trabalhadores;

- Organiza base de dados com resultados de votações;

- Produz artigos de análise política, edita estudos técnicos, políticos e realiza eventos de interesse

do movimento social organizado.

- Mapeia os atores-chave do processo decisório no Congresso Nacional;

- Fornece os contatos atualizados das autoridades dos Três Poderes;

- Monta estratégias com vistas à aprovação de matérias de interesse das entidades sindicais;

COMO É ESTRUTURADO

O comando político-sindical do DIAP é exercido pelas entidades filiadas, que constituem a As-

sembléia Geral, e se reúnem periodicamente na forma estatutária. A sua Diretoria, por igual, é cons-

tituída por dirigentes sindicais.

Operacionalmente, o DIAP possui em sua estrutura uma Diretoria Técnica, recrutada em seu

quadro funcional, que atua junto à Diretoria Executiva, cujas funções consistem em coordenar as

reuniões de técnicos e consultores, emitir pareceres, monitorar projetos, atuar junto aos parlamenta-

res e assessorar as entidades sindicais.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Os princípios fundamentais em que se baseia o trabalho do DIAP são:

- decisões democráticas;

- atuação suprapartidária;

- conhecimento técnico;

- atuação como instrumento dos trabalhadores em matérias consensuais no movimento sindical,

que representem o seu pensamento majoritário.
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Apresentação

É com enorme satisfação que o Departamento Intersindical de Assessoria

Parlamentar � DIAP lança a publicação Perfil, Propostas e Perspectivas do Governo

Lula da série Estudos Políticos, na qual antecipa os desafios estruturais, a agenda oficial

e o discurso de sustentação, a estratégia para aprovação das reformas no Congresso e,

principalmente, os operadores políticos do novo governo.

Com essa publicação, a equipe do DIAP faz um amplo diagnóstico e um bom prog-

nóstico sobre o Governo Lula, oferecendo à sociedade em geral e às lideranças sindicais

em particular um material de referência sobre os interesses, desafios e prioridades do

novo governo.

Além de oferecer um prognóstico sobre o novo governo, o objetivo é evidenciar a

existência de disputa sobre o conteúdo da agenda governamental e despertar o movimento

social para a importância de atuar nesse processo para que prevaleça o programa

sufragado nas urnas e não apenas as reformas defendidas pelo mercado e agentes

financeiros.

O DIAP, da mesma forma como registra com isenção a esperança e confiança no

novo governo sufragadas pelas urnas, não terá nenhuma dificuldade em criticar e até

denunciar eventuais comportamentos, atitudes e iniciativas governamentais que contrari-

em o interesse nacional, o interesse da sociedade, em geral, e dos assalariados, em

particular.

A pesquisa que resultou nesta publicação � escrita em linguagem clara pelo jornalis-

ta, analista político e Diretor de Documentação do DIAP, Antônio Augusto de Queiroz �

teve a supervisão de Ulisses Riedel de Resende, Diretor-Técnico, e a coordenação edito-

rial das assessoras do DIAP Maria Lúcia de Santana Braga e Viviane Sena.

Por último, registro que desde 1995, no primeiro governo de FHC, o DIAP vem edi-

tando publicações com perfil, propostas e perspectivas dos governos, antes sob a forma

de boletim especial, e agora com o status de publicação específica, dentro da série Estu-

dos Políticos. Com o novo formato propiciamos uma melhor apresentação gráfica, maior

durabilidade da publicação e conforto no manuseio. Boa leitura!

Brasília-DF, fevereiro de 2003.

Celso Napolitano

Presidente do DIAP
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A eleição e a posse de Luiz Inácio Lula da
Silva para o exercício das relevantes funções de
Chefe de Governo e de Chefe de Estado inaugu-
ram um novo ciclo na política nacional, simboli-
zado pela transmissão da faixa entre dois presi-
dentes eleitos pelo voto popular.

O fato de alguém com a trajetória de Lula �
retirante nordestino, vítima da seca, forjado na
luta sindical contra a ditadura militar e as injusti-
ças sociais � chegar à Presidência da República
pela via eleitoral, além da mudança de projeto e
estilo de governo, é uma demonstração cabal do
amadurecimento da democracia e da prática do
regime republicano no Brasil.

Eleito sob o signo da renovação ética, o
novo governo é depositário da esperança e da
confiança do povo brasileiro. Esperança de que
o status quo mudará para melhor e confiança de
que o presidente e sua equipe serão capazes de
transformar em realidade o desejo de mudança
sufragado nas urnas.

Lula recebeu de FHC um País com uma pe-
sada herança: grande dívida interna e externa;
compromissos internacionais, inclusive com me-
tas fiscais de superávit primário; despesas per-
manentes e receitas provisórias; leis que enges-
sam os gastos sociais; enorme dívida social; e
muitas demandas reprimidas, especialmente de
servidores públicos.

O presidente já demonstrou ter consciên-
cia de que os desafios são enormes e que a mar-
gem de manobra para melhorar as condições do
país são mínimas neste primeiro ano, tanto que
em seu pronunciamento de posse antecipou que
a mudança será um processo gradativo e conti-
nuado e não um simples ato de vontade nem tam-
pouco um arroubo de voluntarismo.

Com base nessa convicção, o governo de-
cidiu que o processo de transformação passa pela
boa condução das três prioridades macro, que
considera indispensável ao equilíbrio das contas
públicas, à redução da taxa de juros, à diminui-
ção da dependência financeira interna e externa
e, conseqüentemente, ao desenvolvimento eco-
nômico e progresso social: i) defesa da estabili-
dade e enfrentamento sem trégua à inflação; ii)
geração de emprego e combate à pobreza e à
fome; e iii) melhoria do padrão ético na gestão da

I - Introdução

coisa pública, com punição à corrupção e à so-
negação fiscal.

Para atingir tais objetivos, além de outras
políticas públicas, o governo do presidente Lula,
tal como o do seu antecessor, também pretende
dar prioridade à realização de reformas, inclusi-
ve impopulares, sobre as quais ainda não há con-
senso em relação a seu conteúdo, como: a) pre-
videnciária, b) tributária, c) trabalhista, e d) políti-
ca. A aprovação dessas reformas, que depende
do Congresso, não será uma tarefa fácil.

Já pensando na necessidade de maioria
qualificada no Congresso, o presidente fez a op-
ção política de formar um governo de centro-es-
querda, hegemonizado por petistas moderados.
Essa decisão política joga para a oposição os
partidos de direita e centro-direita e induz os par-
tidos de centro e de perfil social-democrata, como
o PMDB e o PSDB, a optarem por uma política
de apoio condicionado ou aliarem-se às forças
retrógradas no espectro político nacional.

Peemedebistas e tucanos, pela circunstân-
cia de o governo não dispor de maioria qualifica-
da para aprovar suas reformas no Legislativo,
dificilmente perderão a oportunidade de se cons-
tituir nos fiadores da governabilidade, podendo
influir fortemente no conteúdo das políticas pú-
blicas, em especial naquelas encaminhadas ao
Congresso sob a forma de Lei Complementar e
de Emenda Constitucional.

Com isso, PMDB e PSDB tornam-se agen-
tes fundamentais de garantia da governabilidade.
Devem fazer isso pelo país, em função da vontade
popular, sob pena de desaprovação e repúdio da
população, que vem demonstrando amadurecimen-
to impressionante desde a extinção do regime mili-
tar no Brasil, passando pela mobilização pelas elei-
ções diretas, pelo impeachment de um presidente,
pela pressão exercida sobre o congresso nacional
que culminou com açoes importantes de moraliza-
ção da política e, agora, com a eleição de um pre-
sidente que efetivamente poderá começar a
mudar o quadro de desigualdade que assola o
país desde a sua fundação.

A administração do presidente Lula não
será um salto no escuro. O PT percorreu um lon-
go caminho, que veio sendo trilhado de forma gra-
dual, consistente e segura. Chega ao poder pre-
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parado e maduro. O novo governo, como vere-
mos nesta publicação, dispõe de bons quadros e
bom discurso, montou uma estratégia razoável,
definiu um calendário de eventos, e está consci-
ente de seus limites e dificuldades.

As dificuldades, no entanto, não serão pe-
quenas. Além do excesso de expectativas, mui-
tas mudanças dependerão de aprovação do Le-
gislativo, onde as forças conservadoras que tradi-
cionalmente dominaram o país ainda contam com
força expressiva. Para atingir plenamente seus ob-
jetivos, entretanto, o governo necessita desenvol-
ver uma boa política de comunicação, de convenci-
mento e persuasão e, principalmente, ter bom sen-
so para não permitir que o partido majoritário, o PT,
seja tentado a sufocar seus parceiros.

É evidente, como em qualquer governo, que
existe disputa quanto ao rumo, alcance e profun-
didade das mudanças. O resultado do embate
entre as forças em disputa é que irá definir se
prevalece a vontade das urnas ou a vontade do
mercado.

O governo começou bem - com foco, agen-
da e estratégia - mas vai precisar de empurrões
do movimento social para não se descolar da
agenda mais progressista. Se o movimento soci-
al, em particular o sindical, não ficar atento ou se
desligar quem vai dar um empurrãozinho no go-
verno na direção de seus interesses, é claro, - tal
como os seguranças fizeram com o Rolls Royce
que conduziu o presidente no dia da posse - se-
rão as forças conservadoras.

II - Novo Congresso

Ao Congresso Nacional, formado pela Câ-
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, com-
pete deliberar sobre todas as matérias de com-
petência da União, envolvendo desde as leis de
caráter regulatório, passando pelas que criam ou
majoram impostos, taxas e contribuições, pelas
que ampliam ou restringem direitos sociais, até
pela forma como são aplicados os recursos pú-
blicos, documentados nas peças orçamentárias.

O Congresso que emergiu das urnas, re-
novado em média 46,23% (44,9% da composi-
ção de 513 na Câmara, equivalente a 230 novos
deputados, e 49,4% no Senado, correspondente
a 40 dos 81 senadores), é produto de um profun-
do desejo de mudança com segurança e ética.
Nesta primeira eleição do século, três caracterís-
ticas confirmam essa percepção: i) melhor distri-
buição das forças políticas, ii) melhor padrão éti-
co dos eleitos, e iii) melhor equilíbrio no perfil só-
cio-econômico.

Poucas vezes a alternância no poder, como
regra do regime republicano, foi tão almejada
como no primeiro turno da eleição em 6 de outu-
bro de 2002. O desejo de mudança esteve ex-
presso nos mais de 60% dos eleitores que disse-
ram não à continuidade, tanto na renovação dos
dois terços do Senado e da totalidade da Câma-
ra, quanto nos governos estaduais e federal. Para
cada quatro votos, três foram dados aos candi-
datos que representavam a renovação.

O resultado da eleição para o Congresso,
com a dança das cadeiras, anuncia o fim do rolo
compressor e inaugura um novo ciclo, no qual o
diálogo e o entendimento serão fundamentais
para a aprovação das políticas públicas. Os pos-
tos-chave na estrutura do Poder Legislativo, in-
cluindo as presidências das Casas e das comis-
sões, temporárias e permanentes, bem como a
relatoria de emendas constitucionais e medidas
provisórias, serão mais bem distribuídos entre as
forças políticas em razão do critério da proporci-
onalidade partidária.

Na distribuição das forças políticas, tendo
como parâmetro a eleição de 1998, a oposição
da época (atual situação), tanto de esquerda
quanto de centro-direita, levou a melhor no pleito
de 2002. Pela esquerda, o PT foi o principal be-
neficiado, saltando de 59 para 91 deputados, e
de 7 para 14 no Senado; seguido do PSB, que
subiu de 18 para 22 deputados e de três para
cinco senadores. PPS e PCdoB também cresce-
ram. O primeiro saiu de três para 15 deputados e
elegeu um senador; enquanto o segundo aumen-
tou de sete para doze o número de deputados.
Pela centro-direita, o PL também saiu no lucro,
pulou de 12 para 26 deputados, além de aumen-
tar de um para três senadores.

Os grandes perdedores, indiscutivelmente,
foram os partidos de sustentação do governo FHC.
O PFL, em comparação com a eleição de 1998,
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reduziu sua bancada de 105 para 84 deputados e
de 20 para 19 senadores. O PSDB, partido do ex-
presidente, despencou de 99 para 71 deputados e
de 16 para 11 senadores. Fenômeno idêntico acon-
teceu com o PMDB, que decresceu de 83 para 74
deputados e de 27 para 19 senadores. O PPB, que
encolheu de 60 para 49 deputados e de quatro para
um senador, foi o mais prejudicado de todos.

No quesito ético, apesar da eleição de al-
guns caciques envolvidos em denúncias de des-
vio de conduta, houve uma melhoria significati-
va. O eleitor barrou nas urnas a maioria dos acu-
sados ou denunciados por prática de corrupção.
Mas não foi só isso. Também negou mandato para
muitos parlamentares ultrapassados na forma de
fazer política, particularmente os oportunistas,
provincianos, clientelistas e fisiológicos, cujos
espaços e métodos de atuação se reduziram dras-
ticamente nos poderes Legislativo e Executivo.

É bem verdade que entre os que perderam
o mandato nem todos eram ou foram clientelistas
ou fisiológicos. Havia entre eles homens públi-

cos sérios, honestos e comprometidos com o in-
teresse público, embora a maioria fosse de políti-
cos com práticas atrasadas.

O perfil sócio-econômico do novo Congres-
so será bem mais equilibrado, com boa distribui-
ção das forças políticas por profissão, origem eco-
nômica e fontes de renda. A presença de parla-
mentares com nível superior continua preponde-
rante: 40% de profissionais liberais, sendo meta-
de de advogados; 40% de assalariados, com
metade do setor público e metade da área priva-
da, e de 20% de empresários, entendidos como
tal aqueles que têm sua principal fonte de renda
em seus negócios.

O desejo de mudança é inquestionável,
porém ficou uma dúvida. O eleitor aumentou a
bancada de esquerda para simplesmente dar sus-
tentação ao Governo Lula, desvinculada de uma
crítica ao modelo econômico e à política econô-
mica de FHC, ou para promover mudanças no
modelo econômico e na política social? O exercí-
cio do mandato dirá.

III - O Governo e o Servidor

A tendência da relação do novo governo
com os servidores � apesar de potencialmente
explosiva em razão das demandas reprimidas e
da escassez de recursos orçamentários �, pelo
menos neste primeiro ano, será de compreen-
são mútua, tanto pela origem e formação do
presidente eleito, que em toda sua vida resol-
veu conflitos de forma negociada, quanto pela
consciência dos servidores em geral e de suas
lideranças sindicais em particular de que a va-
lorização do serviço público e de seus agentes
será um processo.

O presidente Lula tem consciência de que
o sucesso de seu governo dependerá, em gran-
de medida, de sua relação com os servidores, a
quem caberá a tarefa de implementar as políti-
cas públicas capazes de corresponder à espe-
rança e ao desejo de mudanças sufragados pe-
las urnas. Ademais, o presidente tem conhecimen-
to de que a categoria dos servidores públicos foi
um dos segmentos que mais se engajou em sua
campanha.

A agenda positiva do novo governo coinci-
de com o ideário defendido pelas entidades sin-
dicais de servidores, como o resgate da dívida
social, a democratização da gestão pública, a
transparência na alocação dos recursos, a recons-
trução do aparelho de Estado, e principalmente,
a governança compartilhada, com a instituição de
conselhos permanentes, tanto consultivos quan-
to deliberativos.

Entretanto, a agenda dos servidores é ampla
e inclui a imediata abertura de negociações, flexibi-
lização do princípio da reserva legal para permitir
acordo coletivo sobre condições de trabalho no ser-
viço público, a preservação do regime de aposen-
tadoria integral, respeito à paridade entre servido-
res ativos e aposentados, planos de cargos e salá-
rios que atendam às necessidades da categoria,
política de recuperação das perdas e garantia de
reposição do poder de compra dos salários na data-
base, respeito às entidades sindicais de servido-
res,  novo critério para liberação de dirigentes, con-
tratação exclusivamente pelo regime de cargo pú-
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blico e a universalização do serviço público e esta-
tal, entre outras questões.

Para tentar atendê-la, é praticamente certo
que o governo instalará uma mesa permanente
de negociação com os servidores. Em contrapar-
tida, irá cobrar qualidade e eficácia na prestação
de serviços públicos, em particular por intermé-
dio do Conselho de Defesa dos Usuários, que
terá amplo acesso aos registros e informações
do governo sobre metas, programas e recursos.

Agora, numa coisa, o governo, em que pe-
sem o apreço, a disposição de diálogo e até a

dependência do presidente Lula em relação aos
servidores, não irá transigir por conta dos com-
promissos internacionais e da asfixia das finan-
ças públicas: a reforma da Previdência do setor
público. Aliás, este será o ponto de maior atrito
na relação com os servidores.

Ainda que a classe trabalhora, em geral, e
os servidores públicos, em particular, entendam as
condições em que o presidente Lula assume a con-
dução do país, é fundamental que o novo Governo
recupere sua autoestima e diginidade destruídas pelo
governo anterior que, além de negar revisão geral da
remuneração, suprimiu mais de 50 direitos.

IV - Política Pública e Ciclo Orçamentário

Boa parte das iniciativas e decisões gover-
namentais envolvem políticas públicas que, em
geral, implicam custos, os quais � pelos princípi-
os que regem a administração pública, particular-
mente os da legalidade, impessoalidade, morali-
dade e publicidade  �  devem receber autoriza-
ção legislativa, mediante aprovação de leis, que
se materializam nas peças orçamentárias.

A � Conceito de Políticas Públicas

Em geral, as políticas públicas traduzem a
idéia de valor, da alocação de recursos ou bene-
fícios, distribuição de bens e serviços públicos
para localidades, indivíduos ou grupos, mas elas
também regulam a relação entre pessoas e entre
estas as instituições, públicas ou privadas.

As demandas ou reivindicações de pesso-
as, empresas ou regiões se transformam em po-
líticas públicas por meio de sua legitimação pelo
poder público, e como geralmente sua adoção im-
plica custos para alguns e benefícios para outros,
os beneficiados as apóiam enquanto os prejudi-
cados resistem, num jogo muito comum nas de-
mocracias.

Ao contrário do que se imagina, as políticas
públicas são assim chamadas, não pelo seu con-
teúdo, mas pelo caráter impositivo. As políticas

são públicas, e não privadas ou apenas coleti-
vas, porque estão revestidas da autoridade so-
berana do Poder Público ou porque emanam do
Estado, único ente que detém o monopólio legíti-
mo do uso da força e da violência para fazer valer
suas decisões e ações.

Assim, toda política pública exige uma de-
cisão governamental, mas nem toda decisão go-
vernamental significa uma política pública. Por
exemplo: as leis de homenagens ou datas come-
morativas.

Quanto à tipologia, as políticas públicas
podem ser classificadas nas arenas distributivas,
redistributivas ou regulatórias.

São distributivas as políticas públicas que
mobilizam reduzido potencial de conflito. Elas
tratam basicamente de alocação de recursos e
distribuição de benefícios, sem que haja clare-
za sobre quem paga os custos ou perde algo
com as decisões. São exemplos disto a política
ambiental, de saúde pública e outras que toda
a sociedade paga e por isto têm custos e bene-
fícios difusos. É uma política mais simples para
ser implementada.

A política pública de caráter redistributivo
tem por objetivo distribuir renda e propriedade,



13
Perfil, Propostas e Perspectivas do Governo Lula

mediante a alocação de valores e bens públicos
para segmentos concentrados e específicos,
como a previdência, reforma agrária, acesso ao
crédito, bolsa escola, renda mínima, etc. Em ge-
ral, possui benefícios e custos concentrados ou
benefícios difusos e custos concentrados, e são
altamente conflitadas.  Assim, para que certos be-
nefícios sejam concedidos a atores e interesses
claramente definidos, alguém terá que arcar com
os custos ou perdas, já que os benefícios só po-
derão ser alocados a um ator à custa da imposi-
ção de uma perda objetiva para outro ator.

É classificada como regulatória a política
pública que estabelece imperativo seletivo e pro-
voca reação variada de adesão ou rejeição, de
acordo com quem perde ou ganha na regulação.
São exemplos disto as regras sobre concessões
de serviços públicos, a lei de portos, os ágios de
privatizações etc.

As políticas públicas que objetivam distribuir
renda e propriedade necessitam de recursos para
sua implementação, os quais serão previstos e
reservados nas peças orçamentárias, que o go-
verno federal submete ao Poder Legislativo.

B - Ciclo Orçamentário

O ciclo orçamentário, que dá suporte às
políticas públicas, é constituído de três peças: o
PPA - Plano Plurianual, que define o cenário, a
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, que fixa a
política de gasto do governo e orienta o processo
orçamentário, e, finalmente, a LOA - Lei Orçamen-
tária Anual, que promove as alocações específi-
cas de recursos.

O Plano Plurianual (PPA), que corresponde
ao período de quatro anos, inicia sempre no se-
gundo ano do Governo e vai até o primeiro ano do
Governo seguinte. Enviado pelo presidente da Re-
pública ao Congresso até o dia 31 de agosto do
primeiro ano de seu mandato, deve ser aprovado e
sancionado até o encerramento da mesma sessão
legislativa, portanto, até 15 de dezembro.

Segundo o § 1º do art. 165 da Constituição,
o PPA � que é obrigatório para o setor público e

indicativo para o setor privado � estabelece, de
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal para as
despesas de capital e outras delas decorrentes e
para as relativas aos programas de duração con-
tinuada a serem atingidas no quadriênio.

A LDO � Lei de Diretrizes Orçamentárias,
como o próprio nome diz define as diretrizes para
o orçamento, compreendendo as metas e priori-
dades da administração publica, incluindo as des-
pesas de capital para o exercício financeiro sub-
seqüente, além de orientar a elaboração da lei
orçamentária anual, dispondo sobre alterações
na legislação tributária e estabelecendo a políti-
ca de aplicação das agências financeiras oficiais
de fomento. Ela, que serve de base para a ela-
boração orçamentária, deve ser enviada ao Con-
gresso até 15 de abril e aprovada conclusivamen-
te até 30 de junho, sob pena de o Congresso não
entrar em recesso.

A LOA � Lei Orçamentária Anual, que deve
ser enviada ao Congresso até 31 de agosto com
aprovação até o final do ano, compreende: i) o
orçamento fiscal referente aos Poderes da União,
seus fundos, órgãos e entidades da administra-
ção direta e indireta, inclusive fundações instituí-
das e mantidas pelo poder público; ii) o orçamen-
to de investimento das empresas em que a União,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto; e iii) o orçamento
da seguridade social (previdência, assistência e
saúde), abrangendo todas as entidades e órgãos
a elas vinculados, da administração direta ou in-
direta, bem como os fundos e fundações instituí-
dos e mantidos pelo poder público.

Além dessas três peças orçamentárias, o
presidente da República encaminha anualmente
mensagem ao Congresso, na qual faz uma avali-
ação do ano anterior e antecipa o que pretende
fazer naquele ano, além de publicar o Balanço
Geral da União que é uma espécie de prestação
de contas. O BGU � Balanço Geral da União é
peça fundamental porque permite verificar a rela-
ção discurso x prática, ou seja, permite verificar
se o que foi alocado, previsto no orçamento, foi
efetivamente executado.
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Finalmente, um registro sobre a ficção que
é o orçamento brasileiro. Aqui, diferentemente dos
Estados Unidos, o orçamento é meramente au-
torizativo, o que significa dizer que o Ministério
da Fazenda poderá simplesmente contingenci-
ar (não liberar) os recursos destinados a uma
determinada política pública ou mesmo rema-
nejar esses recursos para outra finalidade, nes-
te último caso, desde que com autorização le-
gislativa. Apenas para ilustrar, 40% das leis fei-
tas no Brasil são créditos adicionais alterando
o orçamento, como: a) créditos adicionais para

situação novas não previstas ou novos proje-
tos urgentes, b) créditos suplementares, que
complementem uma alocação  para que a polí-
tica pública seja implementada, e finalmente,
c) créditos extraordinários para calamidades,
guerra, estado de emergência e outras urgênci-
as, sempre por medidas provisórias.

Essas, em síntese, são as várias peças or-
çamentárias apresentadas e discutidas, as quais
não apenas os órgãos de fiscalização mas tam-
bém a sociedade deve acompanhar.

V - Desafios Estruturais do Presidente

Os desafios do Chefe do Poder Executivo
para assegurar a governabilidade � entendida
como o equilíbrio entre as demandas ao presi-
dente da República e a capacidade do governo
em administrá-las ou resolvê-las satisfatoriamente
� são enormes.

Os poderes do presidente da República, que
acumula as funções de Chefe de Governo (admi-
nistração do país) e Chefe de Estado (representa-
ção externa) são tão amplos quanto suas responsa-
bilidades e desafios na condução dos destinos do Brasil.

Apesar dos expressivos poderes (legislati-
vos e não legislativos) com que conta o presiden-
te da República, a capacidade governativa vive
em constante questionamento, especialmente
pelas peculiaridades do desenho federativo e do
sistema político do país, que combina presidenci-
alismo com multipartidarismo fragmentado, ausên-
cia de fidelidade partidária e sistema eleitoral com
voto aberto, que praticamente desobriga o repre-
sentante com relação ao seu partido. Nesse con-
texto, as coalizões de governo acabam sendo
amplas e pouco estáveis, o que não acontece no
parlamentarismo, em que o governo é formado
pela própria maioria que tem no Parlamento.

A - Desenho Federativo

O desenho do nosso federalismo possui

dois problemas estruturais graves: a) a distribui-
ção das receitas e encargos dos três entes fede-
rativos � União, Estados e Municípios, e b) o de-
sequilíbrio político na representação dos Estados
no Congresso.

O primeiro problema � o desequilíbrio entre
receitas e encargos �  foi obra dos constituintes
de 1987/88, que numa reação ao modelo con-
centrador vigente durante a ditadura militar, no
qual os governos municipais e estaduais viviam
de pires na mão mendigando recursos da União,
transferiram recursos para Estados e Municípios
sem a devida contrapartida em matéria de atri-
buições. Assim, ao estabelecer a competência
comum dos entes federativos na prestação dos
serviços como educação, saúde e habitação,
por exemplo, a Constituição de 1988, na práti-
ca, transferiu essa responsabilidade para a
União, desobrigando os Estados e Municípios
de maiores investimentos nesses setores. A
política de controle fiscal, com metas de supe-
rávit primário, levou o Governo Federal a am-
pliar a carga tributária, inclusive com tributos
transitórios � como a CPMF, aumento da CO-
FINS e da alíquota do imposto de renda � ou a
promover manobras fiscais, como o FEF - Fun-
do de Estabilização Fiscal ou a DRU - Desvincu-
lação de Receitas da União.

Registre-se, a propósito, que a COFINS
(R$ 50 bi), a CSLL (R$ 11 bi) e a CPMF (R$ 19
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bi), destinadas constitucionalmente à Seguri-
dade Social (previdência, saúde e assistência),
são arrecadadas pela Receita Federal e apro-
priadas pelo Tesouro da União, que não repas-
sa nem metade desse montante para as des-
pesas com a Seguridade. Esse montante, que
é desviado da Seguridade, vai para a forma-
ção do superávit primário ou é gasto em outras
despesas do governo. Duas motivações sus-
tentaram ou justificaram esse desvio de finali-
dade promovido pela União. A primeira é que o
tributo denominado contribuição (que tem uma
destinação específica), diferentemente de im-
posto, não repassa nenhum centavo para a for-
mação do Fundo de Participação dos Estados
e dos Municípios. A segunda é que a Constitui-
ção especifica e determina o uso desses recur-
sos, a exemplo do que ocorre no art. 167, inci-
so XI, que vincula os recursos do INSS (art. 195
da CF) destinados à realização de despesas
com o pagamento dos benefícios do Regime
Geral de Previdência Social (receita sobre a
folha, tanto de empregado quanto de empre-
gador).

O desequilíbrio entre receita e encargos, que
reflete negativamente no desempenho da econo-
mia, inclusive em benefício dos entes federativos,
só poderá ser equacionado por meio de uma
ampla reforma fiscal, que inclua as pernas da re-
ceita e também da despesa, nas quais se explici-
te claramente o rateio de recursos e as responsa-
bilidades de cada ente federativo na manutenção
e prestação dos serviços públicos, sob pena de a
União continuar valendo-se de subterfúgios, como
os tributos provisórios, para resolver seus proble-
mas de caixa.

O segundo problema � o desequilíbrio na
representação dos Estados no Congresso � de-
corre, de um lado, do número mínimo e máxi-
mo de deputados federais, e, de outro, do fato
de cada Estado possuir três senadores, cujas
atribuições e competências extrapolam sua mis-
são de representantes dos Estados, votando em
igualdade de condições nas matérias de cida-
dania.

A fixação de um mínimo de oito e de um

máximo de 70 deputados por Estado, além de
contraditório com outro comando da própria
Constituição, segundo o qual �cada eleitor um
voto�, prejudica os Estados de maior popula-
ção. Apenas como ilustração: o voto de um elei-
tor de Roraima, Estado que tem oito deputa-
dos federais e possui apenas 0,2% da popula-
ção nacional, vale 16 vezes mais que o de um
eleitor de São Paulo, que tem direito a 70 de-
putados e concentra 20% do eleitorado nacio-
nal. Para que houvesse equilíbrio, Roraima de-
veria ter direito a apenas um deputado ou, para
ter oito, São Paulo deveria ter pelo menos 114.

A regra de três senadores por Unidade da
Federação, que � além de suas competências pri-
vativas sobre questões federativas, inclusive quan-
to ao endividamento de estados e municípios, e do
direito de iniciar leis e votar todas as matérias apre-
ciadas pela Câmara � também decidem assuntos
de cidadania, tem resultado em desequilíbrio das
regiões no Congresso. A situação chega ao pon-
to de três regiões � Norte, Nordeste e Centro-
Oeste �  que reúnem 42% da população, re-
presentarem 74% do Senado. Há casos em que
a soma dos senadores de Estados que repre-
sentam 15% da população corresponde à mai-
oria absoluta das cadeiras do Senado, 51%,
podendo bloquear decisões ou políticas públi-
cas apoiadas pelos representantes de Estados
que concentram 85% dos cidadãos.

O poder de veto desses senadores � em
matéria de cidadania �  se colocado em prática
seria ilimitado. Assim, para evitar uma crise po-
tencial de governabilidade, há duas alternati-
vas: rever o desenho federativo, modificando-
se as atribuições dos senadores � e há mode-
los diferentes do nosso, inclusive em outros
países federativos � ou rediscutir o bicamera-
lismo. O sistema atual, além de dificultar o pro-
cesso decisório, é uma ameaça à estabilidade
do regime democrático.

B - Sistema Político

O sistema político brasileiro, de dupla legiti-
midade e com eleições independentes � de um
lado o presidente da República sendo eleito pela
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maioria absoluta dos cidadãos, e, de outro, os
deputados e senadores, sufragados respecti-
vamente pelos sistemas proporcional e de mai-
oria relativa, ambos com mandatos fixos � com-
binado com a fragmentação partidária e inexis-
tência de maioria parlamentar do partido do pre-
sidente, é uma ameaça potencial ao funciona-
mento do governo, ampliando os custos das de-
cisões políticas.

O presidencialismo, no formato adotado no
Brasil, além do personalismo � que cria grandes
expectativas ao atribuir ao presidente a responsa-
bilidade por tudo, inclusive pelos problemas de com-
petência dos governos estaduais e municipais � não
prevê instrumentos para lidar com eventual maioria
de oposição, nem possui mecanismos para resol-
ver eventuais impasses entre os Poderes Executi-
vo e Legislativo, como no sistema parlamentarista,
cujas crises são solucionadas pela destituição do
gabinete ou pela dissolução do Congresso.

Por esse modelo, o presidente da Repúbli-
ca, para aprovar seu programa de governo, inde-
pendentemente da qualidade e interesse popu-
lar pelas políticas públicas propostas, necessi-
ta mobilizar expressivos recursos políticos para
negociar com os partidos no Legislativo, sob
pena de instaurar uma crise cujo desfecho se-
ria o fechamento do Congresso ou a inviabili-
dade do governo.

É verdade que o presidente, em matéria le-
gislativa, pode propor projetos de lei e emen-
das constitucionais, possui iniciativa privativa
em assuntos orçamentários, dispõe da prerro-
gativa de pedir urgência para seus projetos,
pode editar medida provisória com força de lei,
possui líderes com direito a voz no Parlamen-
to, além do poder de veto, total ou parcial, às
proposições aprovadas no Congresso, e outras
possibilidades. Mas nada disto dispensa a parti-
cipação do Poder Legislativo.

Um Congresso hostil ou de oposição, ape-
sar das possibilidades do governo, pode criar
sérias dificuldades. Na apreciação de medidas
provisórias e projetos de lei, os parlamentares
exercem papel fundamental, tanto na votação,

quanto na eventual modificação ou mesmo re-
jeição, podendo, inclusive, derrubar vetos pre-
sidenciais. Já no caso das emendas constitu-
cionais e dos projetos de decretos legislati-
vos, utilizados tanto para ratificar tratados in-
ternacionais subscritos pelo Brasil quanto
para sustar atos governamentais que exorbi-
tem do poder regulamentar, bem como da
delegação legislativa, não comporta nem veto
presidencial, cabendo ao Congresso a deci-
são conclusiva.

Assim, além da prerrogativa de aprovar,
modificar ou rejeitar matérias de iniciativa do
governo, os parlamentares possuem vários me-
canismos que podem dificultar a tramitação de
uma matéria, seja com pedido de vistas, seja
com destaque para votação em separado
(DVS), exigindo que um aspecto polêmico de
uma determinada proposição possa ser votado
separadamente, forçando várias votações so-
bre um mesmo assunto, inclusive em matérias
constitucionais. Esse recurso do DVS é hoje
menos poderoso do que já foi, mas, ainda as-
sim, é suficiente para provocar derrotas em
questões mais sensíveis.

Governar, nesse contexto, não será uma
tarefa fácil, como alguns imaginam. Não bastam
legitimidade e vontade política. O processo é muito
mais complexo e exige paciência, capacidade de
liderança e de diálogo, e, sobretudo, tolerância e
bom senso no trato com a oposição para não en-
trar em aventuras que possam comprometer o
País e seu povo.

É verdade que estas condições estruturais
existem desde 1998. Se até hoje não houve im-
passe insuperável é porque nem o STF nem o
Congresso tomaram decisões que pudessem efe-
tivamente colocar em xeque o governo. Até o im-
peachment de Collor foi resolvido sem maiores
traumas pela enorme pressão popular, mas não
é prudente acreditar apenas na boa vontade e
bom senso de titulares dos três poderes. É preci-
so criar mecanismos capazes de dissipar e resol-
ver os impasses sem rompimento ou crise institu-
cional insuperável, como já ocorre nas democra-
cias modernas.
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VII - Perfil Político e Socioeconômico da Equipe

VI - Critério para Escolha
da Equipe de Governo

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva, an-
tes de definir os critérios de escolha da equipe de
auxiliares, solicitou de seus assesssores uma ra-
diografia da máquina governamental, identifican-
do a estrutura dos órgãos e cargos, suas atribui-
ções e importância na implementação do progra-
ma de governo, para então dimensionar sua hie-
rarquia dentro do governo. Além disso, cuidou de
distinguir o comando político do aspecto adminis-
trativo ou gerencial, como condição para definir o
perfil dos ocupantes de cada órgão, seu peso
político e operacional dentro da estrutura de po-
der, bem como a alocação dos recursos neces-
sários ao desempenho de suas funções.

Na definição de critério para participação no
governo, o presidente buscou: i) contemplar os
partidos que lhe deram apoio na eleição, ii) aco-
modar as correntes internas do PT, iii) atender
minimamente as regiões do país, iv) escolher qua-
dros políticos com reconhecida experiência ou
formação na área de atuação, vi) reservar alguns
cargos de segundo e terceiro escalões para os

servidores de carreira, e, principalmente, vi) no-
mear políticos com passagem ou algum trânsito
no Congresso.

Com domínio sobre as estruturas de gover-
no e de posse dos critérios gerais, o presidente
selecionou pessoalmente cada ministro e secre-
tário específico com status de ministro e delegou a
cada um a formação de sua equipe, recomendan-
do a combinação de competência técnica, compro-
misso com a agenda de mudanças, alto padrão éti-
co e legitimidade em sua esfera de atuação, reser-
vando, preferencialmente,  para os funcionários de
carreira aqueles cargos técnico-administrativos
voltados para o funcionamento da máquina.

A metodologia adotada para a seleção dos
quadros dirigentes, portanto, levou em conside-
ração aspectos políticos, partidários, técnicos,
regionais, a natureza do órgão e do cargo, sua hie-
rarquia dentro da estrutura de poder, bem como o
perfil dos ocupantes, que foram classificados entre
políticos e técnicos de elevado padrão ético.

O ministério do Governo Lula, pelo formato
desenhado de início, é bastante equilibrado, reu-
nindo políticos, acadêmicos, empresários, sindi-
calistas e técnicos. Geograficamente bem distri-
buída, a equipe, no geral, é inatacável ética e mo-
ralmente, possui experiência política e/ou admi-
nistrativa, está comprometida com a agenda de
mudanças, apresenta-se coesa na defesa das
metas e objetivos do governo e possui fortes vín-
culos e representatividade em suas áreas de atu-
ação, além de grande prestígio no Congresso
Nacional.

Profissionalmente são sete advogados,
cinco professores, três médicos, três engenhei-
ros, dois economistas, dois empresários, dois
diplomatas, dois bancários, um assistente so-

cial, um músico, um militar, um cientista políti-
co e dois técnicos, sendo um em manutenção
e outro em mecânica.

Todas as regiões estão representadas. O
Nordeste está representado por ministros de três
Estados (Bahia, Pernambuco e Ceará); o Norte
por um (Acre); o Centro-Oeste por um (DF); o Sul
por dois (Rio Grande do Sul e Santa Catarina); e
o Sudeste por três (São Paulo, Rio de Janeiro e
Minas Gerais).

Politicamente, além da ausência do PMDB,
as surpresas ficaram por conta da escolha: a) de
um banqueiro para a presidência do Banco Cen-
tral, o ex-presidente do Banco de Boston e depu-
tado eleito pelo PSDB de Goiás, Henrique Meire-
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lles; b) de um fazendeiro e empresário rural para
o Ministério da Agricultura, Roberto Rodrigues; e
c) de um empresário, Luiz Fernando Furlan, para
o Ministério do Desenvolvimento. Os dois últimos
não são filiados a partido político nem participa-
ram de equipes de governo, embora já tivessem
sido convidados mais de uma vez.

Com idade média de 50 anos, majoritaria-
mente com formação superior, o ministério reúne
condições para conduzir a ação governamental
com eficiência e capacidade de relacionamento
no Congresso, até porque pelo menos 20 foram
eleitos ou já exerceram mandato no Poder Legis-
lativo Federal.

VIII - Núcleos e Operadores Estruturantes

Estruturalmente, o governo está dividido em
quatro grandes núcleos: a) o social, sob a super-
visão direta do presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva; b) o político, a cargo do chefe
da Casa Civil, José Dirceu; c) o econômico, sob a
coordenação do ministro da Fazenda, Antônio
Palocci; e d) o de imagem e comunicação estra-
tégica, chefiado por Luiz Gushiken.

O social, a prioridade número um do gover-
no, terá o próprio presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, na coordenação. Cada um
dos ministros da área social terá que prestar con-
tas diretamente ao presidente, que se compro-
meteu a: a) acabar com a fome no país, b) criar
dez milhões de empregos, c) erradicar o analfa-
betismo, e d) respeitar os direitos humanos, in-
cluindo o combate à violência urbana e à tortura,
e, com prioridade absoluta, à prostituição infantil.

O político, o principal pilar do governo, está
sob o comando de José Dirceu, ministro chefe da
Casa Civil da Presidência da República. Ele cui-
dará de toda a ação governamental, desde a co-
ordenação política e integração das ações do
governo, a análise do mérito, da oportunidade e
compatibilidade das propostas com as diretrizes
governamentais, passando pelo relacionamento
com o Congresso Nacional e com os partidos políti-
cos, bem como a interlocução com os entes fede-
rativos, até a supervisão e execução das ativida-
des administrativas da Presidência da República.

O econômico, talvez a área mais sensível
do governo, foi entregue ao ministro da Fazenda,
Antônio Palocci, pela confiança e tranqüilidade
que transmitiu ao mercado durante sua equilibra-

da participação como coordenador da transição.
Ele - preocupado em reduzir o risco Brasil e me-
lhorar as expectativas do mercado em relação ao
País - conquistou o setor empresarial e os agen-
tes financeiros nacionais e internacionais ao se
comprometer, em linhas gerais, a manter a políti-
ca econômica próxima à do governo FHC. Sua
consolidação, entretanto, deveu-se a suas ações
práticas na direção prometida com a indicação de
um banqueiro para a presidência do Banco Cen-
tral, ao qual será atribuída autonomia operacio-
nal, e à nomeação dos principais membros da
equipe econômica, entre nomes que tiveram co-
laboração efetiva no governo FHC. Seu ministé-
rio, auxiliado pelo Ministério do Planejamento, será
preponderante na área econômica.

A imagem, a comunicação, a publicidade e
os programas estratégicos do governo ficarão a
cargo do ministro Luiz Gushiken, titular da Secre-
taria de Comunicação de Governo e Gestão Es-
tratégica da Presidência da República. Além da
assistência direta e imediata ao presidente da
República, Gushiken cuidará da avaliação e for-
mulação da concepção estratégica nacional, da
articulação de centro de produção de conhecimen-
to, pesquisa e análise, da promoção de estudos
e elaboração de cenários exploratórios, da comu-
nicação social, da publicidade oficial, tanto da
administração direta quanto da indireta, bem como
da convocação das redes de rádio e televisão.

O titular da Secretaria de Comunicação, pela
proximidade, prestígio e autoridade de que goza
junto ao presidente da República, poderá recu-
perar parte das funções da extinta Secretaria de
Assuntos Estratégicos, ampliando sua esfera de
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influência no Governo. Registre-se, ainda, que sua
trajetória como ex-deputado, sindicalista e espe-
cialista em fundos de pensão, tem lhe franquea-
do grande influência no encaminhamento e for-
mulação da reforma da Previdência, formalmen-
te sob a responsabilidade do ministro da Previ-
dência Social, Ricardo Berzoini, ao qual é muito
ligado. Aliás, o então consultor Gushiken foi autor
de estudo encomendado pelo Ministério da Pre-
vidência em 2002, sob o título �Regime Próprio
de Previdência dos Servidores: Como Implemen-
tar? Uma Visão Prática e Teórica�.

Embora não integre o núcleo estruturan-
te, o ministro da Justiça, Márcio Thomaz de
Bastos, a julgar pelas missões que recebeu,
poderá ter papel importante como operador em
assuntos jurídicos, tendo sob sua responsabili-
dade a formulação de uma nova proposta para
a reforma do Judiciário, além de iniciativas na
política penitenciária. Pela relação de confian-
ça, o presidente lhe transferiu a tarefa de indi-
car o Advogado-Geral da União, o órgão en-
carregado da defesa da União e das autorida-
des federais.

A agenda de reformas do Governo Lula in-
clui pelo menos sete emendas constitucionais,
além de vários projetos de lei: a) sistema finan-
ceiro, b) previdenciária, c) tributária, d) trabalhis-
ta, d) sindical, e) do Judiciário, e f) política. A in-
tenção do governo é enviar as duas primeiras no
primeiro trimestre e iniciar o debate das demais
no segundo semestre.

A - Reforma do Sistema Financeiro
e Mercado de Capitais

Para o Governo Lula, a reforma do siste-
ma financeiro e do mercado de capitais está no
mesmo nível de prioridade da reforma da Pre-
vidência, por sua importância para a redução
dos custos de intermediação financeira e am-
pliação dos mercados de capitais, a partir: a)
da definição de novos marcos regulatórios e ins-
titucionais, b) da mudança na fórmula spread-
poupança-crédito, c) da autonomia operacional
do Banco Central, d) de maior segurança con-
tra riscos sistêmicos, e e) de mais transparên-
cia e fiscalização eficaz.

A tramitação da principal peça da reforma
do sistema financeiro, a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) nº 53/99 está em estágio bem
mais avançado do que a reforma da Previdência,
devendo ser a primeira reforma do Governo Lula.
A PEC nº 53/99 modifica o inciso V do art. 163,
dá nova redação ao art. 192, suprimindo seus in-

IX - Agenda de Reformas

cisos e parágrafos, para permitir sua regulamen-
tação por mais de uma lei complementar, e altera
a redação do art. 52 do Ato das Disposições Tran-
sitórias da Constituição.

A idéia do governo é tranqüilizar o merca-
do, dar garantias aos investidores, criar condições
para aumentar a poupança interna, assegurar a
estabilidade econômica e fornecer ao BC os mei-
os necessários ao gerenciamento autônomo das
políticas cambial, monetária e de juros, sem in-
terferência político-partidária. Para tanto, além de
mudanças constitucionais e legais, será fortale-
cida a capacidade fiscalizadora das instituições
financeiras e do mercado de capitais, com vistas
a redução de riscos sistêmicos, e ampliar a trans-
parência do sistema.

Além da Emenda Constitucional, cuja regu-
lamentação dependerá da aprovação de leis com-
plementares, o governo fará mudança na Lei de
Falências e enviará ao Congresso um projeto ins-
tituindo a Lei de Responsabilidade Monetária e
alterações na estrutura e no foco de atuação de
instituições como fundos de pensão, estatais e
BNDES.

Boa parte dessas idéias, inclusive a PEC
nº 53/99, era defendida pelo mercado e pelo
governo anterior, e o novo governo, ao defen-
der agenda semelhante, deixa a impressão de
que sucumbiu às exigências das instituições fi-
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nanceiras internacionais. Entretanto, a nova
equipe afirma que a estratégia adotada está
correta e que é realmente preciso tranqüilizar
os mercados, a fim de se criar as condições
macroeconômicas para que sejam implemen-
tadas as mudanças na política econômica vo-
calizada pela coalizão de sustentação do go-
verno de centro-esquerda.

B - Reformas Fiscal, Tributária
e Pacto Federativo

A reforma fiscal vai além da simples arre-
cadação, passa pela repartição de receita entre
os entes federativos, até a transferência de atri-
buições da União para Estados e Municípios,
numa espécie de novo pacto federativo.

Portanto, não se trata de uma simples re-
forma que cuidará apenas das receitas, mas de
algo muito complexo, que envolve pelo menos
três ordens de disputa: a) uma entre os gover-
nos e os agentes econômicos e sociais, estes
querendo pagar menos impostos e aqueles
querendo ampliar suas receitas; b) outra entre
os três níveis de governo � União, Estados e
Municípios - cada um brigando para ficar com a
maior fatia do bolo; e, finalmente, c) uma ter-
ceira entre estados e regiões, para manter ou
ampliar as renúncias e isenções fiscais.

A parte da receita - a reforma tributária
propriamente dita - terá como objetivo fun-
damental melhorar a competitividade das em-
presas brasileiras e ampliar os investimen-
tos, com medidas que contribuam para: i) sim-
plificar a arrecadação, ii) combater a sone-
gação, iii) eliminar o efeito cascata, iv) redu-
zir a carga sobre o setor produtivo, v) deso-
nerar a folha de salários e os produtos desti-
nados à exportação, vi) aliviar a situação dos
assalariados, vii) criar novas fontes de recei-
tas perenes em substituição às fontes provi-
sórias como a CPMF e o aumento da alíquo-
ta do imposto de renda, e viii) combater a
guerra fiscal entre as unidades da Federa-
ção, por exemplo, com a unificação da legis-
lação ou adoção de um imposto de valor agre-
gado em substituição ao ICMS.

Para atingir as metas de arrecadação, além
da política de combate sistemático à sonegação
e à elisão fiscal e do aprimoramento da dívida
ativa, o governo deverá instituir a cobrança so-
bre grandes fortunas e herança, substituir gradu-
almente os tributos com efeitos cascata (PIS, CO-
FINS e CPMF) por um outro sobre valor agrega-
do, fazer a isonomia tributária entre produtos na-
cionais e importados e ampliar a progressividade
da tributação sobre a renda.

Na parte da despesa - a reforma fiscal pro-
priamente � além da revisão das vinculações de
receitas, das mudanças das regras previdenciá-
rias dos regimes próprios dos servidores, da re-
dução das imunidades, renúncias e isenções fis-
cais, da moralização das licitações e contratações
de pessoas físicas e jurídicas, inclusive com o en-
xugamento de cargos em comissão e de livre pro-
vimento � ela também deverá abranger a trans-
ferência para Estados e Municípios de alguns en-
cargos que, embora devessem ser compartilha-
dos, atualmente, na prática, são de responsabili-
dade da União, sobretudo nas áreas de saúde,
educação e habitação.

Isso dificilmente será feito sem um novo
pacto federativo, no qual a União delegue aos
Estados e Municípios, ainda que repasse os
recursos para tanto, a execução de tarefas
que são próprias dessas Unidades da Fede-
ração, mas, em troca, haverá uma nova ne-
gociação das dívidas e uma nova divisão do
bolo tributário.

Parte dessas mudanças demandam
emendas constitucionais, parte depende de leis
ordinárias e complementares e parte de vonta-
de política e fiscalização da aplicação dos re-
cursos públicos. A implementação desse con-
junto de iniciativas, portanto, tenderá a seguir
etapas, já que integram um processo de ajuste
e estabilização das dívidas públicas e redução
dos juros.

C - Reforma da Previdência

O sistema previdenciário brasileiro constitui-
se de três regimes: i) geral da previdência social
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(RGPS), a cargo do INSS, com teto de benefício
e contribuição; ii) próprio de previdência dos ser-
vidores, a cargo dos tesouros federal, estadual
ou municipal, sem teto de contribuição e com apo-
sentadoria integral e paridade entre aposentados
e ativos; e iii) previdência complementar privada.
O Governo do presidente Lula, que rechaça a
idéia de privatização, tem intenção de promover
mudanças radicais no regime próprio dos servi-
dores, modificações no sistema de financiamen-
to do regime geral do INSS e alterações nos pla-
nos de previdência complementar das estatais.

O primeiro passo dessa reforma seria a con-
clusão da votação do Projeto de Lei Complemen-
tar nº 9/98, que institui previdência complemen-
tar para os servidores públicos, tornando obriga-
tória a unificação das regras de concessão de
benefícios, tanto no regime próprio dos servido-
res quanto no regime geral de previdência social.
Só depois cuidar-se-ia de alteração constitucio-
nal para unificação dos regimes.

De acordo com o PLP 9/98, todos os servi-
dores que fossem contratados pelo regime de
emprego público seriam filiados obrigatórios do
INSS e os contratados pelo regime de cargo públi-
co ficariam vinculados ao regime próprio dos servi-
dores, a cargo dos tesouros, porém ambos sub-
metidos ao teto do regime geral, atualmente em
R$ 1.561,00. O futuro servidor � tanto o do regi-
me de emprego quanto o do cargo público � que
desejasse receber uma aposentadoria superior ao
teto do regime geral, poderia aderir à previdência
complementar, que seria organizada sob a forma
de fundo de pensão, para a qual haveria duas con-
tribuições, de idêntico valor, uma feita pelo servidor
e outra pelo seu empregador, no caso o governo.

Na forma prevista no projeto que cria o fun-
do de pensão para o funcionalismo público, os
atuais servidores, que não tivessem preenchido
ainda os requisitos de idade mínima e tempo de
contribuição para requerer aposentadoria, tam-
bém poderiam aderir à previdência complemen-
tar, desde que o fizessem de forma expressa.
Nesta hipótese, estariam renunciando ao direito
à aposentadoria integral e passando a contribuir
com o valor igual ao teto do regime geral, consi-

derando o tempo de contribuição anterior sobre
o total de sua remuneração para efeito de um
benefício diferido proporcional ao tempo passa-
do. Assim, esse servidor poderia ter três benefí-
cios de natureza previdenciária: um limitado ao
teto do regime geral; um diferido, proporcional
ao tempo em que contribuiu sobre o total da
remuneração, o chamado serviço passado; e
um terceiro, concedido pelo fundo de pensão,
com as reservas que acumular na previdência
complementar.

O Governo, no entanto, pretende ir além ao
propor a unificação dos regimes e não apenas
das regras, como prevê o PLP 9/98. A proposta
governamental, que exige emenda constitucional,
significará o fim da integralidade e da paridade
de vencimento entre servidores ativos e inativos,
poderá atingir os atuais (quebrando a expecta-
tiva de direito à aposentadoria integral) e futu-
ros servidores, alcançando todo o funcionalis-
mo civil dos três poderes (Executivo, Legislativo
e Judiciário), nas esferas federal, estadual e mu-
nicipal, incluindo os magistrados e membros do
Ministério Público.

Pela proposta de unificação dos regimes,
os atuais servidores do regime próprio � que na
data da promulgação da reforma não tivessem
ainda preenchido os requisitos para requerer sua
aposentadoria com base na remuneração inte-
gral � teriam reconhecido seu �direito acumula-
do�, considerando como tal o tempo passado de
contribuição superior ao novo tempo, para efeito
de cálculo de sua aposentadoria ou de um bene-
fício diferido quando de sua aposentadoria.

Exemplificando, um servidor que contribuiu
para a aposentadoria integral por quinze anos,
sendo que no mês anterior à reforma tinha um sa-
lário de R$ 5.000,00, teria direito a uma aposenta-
doria de 15/35 avos de R$ 5.000,00 quando se apo-
sentar, daqui a vinte anos. No período relativo aos
vinte anos de contribuição com base no teto fará
jus a outro benefício proporcional a esse tempo.

Uma vez unificados os regimes, o que exi-
ge emenda à Constituição, o governo ofertaria
aos servidores em atividade, atuais e futuros, a
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possibilidade de ingressar num fundo de pensão,
que seria criado e custeado por contribuições pa-
ritárias do servidor e de seu empregador (no caso
União, Estados ou Municípios) na parcela da re-
muneração que exceder ao novo teto (atualmen-
te de R$ 1.561,00), como forma de complemen-
tar sua aposentadoria.

Além da unificação dos regimes e da previ-
dência complementar � que resultariam: a) na eli-
minação da integralidade, entendida como apo-
sentadoria com base na última remuneração, b)
na extinção da paridade, conceituada como a
extensão aos aposentados e pensionistas de to-
dos os ganhos e vantagens assegurados aos ser-
vidores em atividade, inclusive os decorrentes de
transformação ou reclassificação � o governo tam-
bém cogita: i) rever a pensão integral, ii) eliminar
gradualmente a diferença de idade entre homem
e mulher para efeito de aposentadoria, bem como
entre trabalhadores urbanos e rurais, e iii) insti-
tuir contribuição sobre as aposentadorias com
valor superior ao teto do regime geral.

O governo poderá ter dois problemas na
reforma da Previdência. O primeiro é que dificil-
mente a unificação alcançará todos os servido-
res. A provável exclusão dos militares, dos ma-
gistrados e dos membros do Ministério Público
do novo sistema já coloca em xeque a sua legiti-
midade diante do restante do funcionalismo pú-
blico. O segundo diz respeito aos atuais servido-
res. A unificação para o futuro não teria maiores
problemas, porém a quebra de expectativa de
direito a uma aposentadoria integral, mesmo re-
conhecendo o tempo passado até a data da uni-
ficação, com certeza seria rechaçada com todas
as forças pelos servidores, especialmente aque-
les com mais da metade do tempo de contribui-
ção para requerer aposentadoria.

Registre-se, ainda, que os custos de tran-
sição de um modelo para o outro � com redução
de receitas e aumento da despesa no curto pra-
zo, com a obrigação de contribuição dos Estados
e Municípios nas mesmas bases em que as em-
presas contribuem para o INSS (20% sobre a fo-
lha total) e no médio prazo (com o resgate dos
�bônus� relativos ao direito acumulado), poderão

inviabilizar a reforma. Além disso, trata-se de um
provável erro de cálculo político: a atual geração
de servidores aposentados continuará sendo cus-
teada por tributos, e somente no longo prazo essa
despesa sofrerá redução, enquanto os atuais
servidores, que em muitos casos já estão às
vésperas de se aposentar, não terão nenhuma
garantia real de que, no novo sistema, haverá
qualquer ganho ou mesmo segurança. As pos-
sibilidades de inclusão de regras de idade mí-
nima para os segurados do RGPS tendem, ain-
da, a gerar uma reação à reforma que poderá
produzir uma �frente� anti-reforma, com possível
apoio, até de parlamentares filiados a partidos da
base de sustentação do novo governo, além de
uma avalanche de processos na Justiça.

Finalmente, de acordo com fontes oficiais,
as outras mudanças, que cuidariam da forma de
financiamento do regime geral de Previdência,
teriam por objetivo desonerar o setor produtivo e
incentivar a formalização do emprego, aumentan-
do o número de filiados obrigatórios à Previdên-
cia e ampliando a rede de proteção social.

D - Reforma Política

A reforma política, que vem sendo apresen-
tada como prioridade desde o primeiro governo
FHC, só avançou na cláusula de barreira, que irá
vigorar nas eleições de 2006. Sobre a necessi-
dade de uma ampla reforma política, envolvendo
os sistemas eleitoral e partidário, há quase um
consenso no Congresso, mas quase nenhum
acordo acerca de seu conteúdo. Temas como fi-
nanciamento público de campanha, proibição de
coligações proporcionais, divulgação de pesqui-
sas eleitorais, domicílios eleitorais, restrição do
acesso ao fundo partidário e ao horário eleitoral
gratuito, fidelidade partidária, fim do direito de
reeleição, voto distrital misto, sistema de lista fe-
chada e bloqueada, eleição de suplente de se-
nador, mudanças na data da posse dos eleitos,
voto facultativo, desproporcionalidade na repre-
sentação dos Estados na Câmara dos Deputa-
dos, separação da eleição para o Congresso da
eleição para a presidência, de forma que não haja
coincidência de mandatos, entre outros, terão que
ser decididos no voto.
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E - Reforma do Judiciário

O Poder Judiciário, como o mais fechado e
menos transparente dos três poderes, necessita
urgente de reformas que modernizem sua estru-
tura, sua forma de composição e os métodos de
administração. O argumento de que algum con-
trole externo interfere na independência e auto-
nomia do juiz no exercício da magistratura pare-
ce não passar de mito, que precisa ser quebra-
do, mesmo porque esse tipo de desculpa tem ser-
vido para encobrir situações insustentáveis, como
desvio de conduta e de recursos públicos, venda
de sentenças e até nepotismo.

Os problemas do Judiciário já estão mais
do que diagnosticados. Há consenso sobre as
carências, falhas, insuficiência de recursos hu-
manos e materiais, dificuldades de acesso do ci-
dadão à Justiça, excesso de burocracia e forma-
lismo, exagerado número de recursos meramen-
te protelatórias, nepotismo e completa ausência
de controle social, entre outros. Existe acordo tam-
bém sobre esse estado de coisa que, além da
demora na prestação jurisdicional, tem levado à
insegurança jurídica, ao descrédito e à deslegiti-
mação do Poder Judiciário como principal instân-
cia provedora de Justiça, a ponto de a sociedade
estar buscando e estimulando alternativas extra-
judiciais como caminhos mais céleres para a so-
lução de conflitos.

Entretanto, a reforma do Judiciário, em curso
no Senado Federal, não enfrenta de forma adequa-
da esses problemas, nem tampouco irá contribuir
de forma efetiva para a melhoria e celeridade na
prestação jurisdicional. Na verdade, ela objetiva: i)
a adoção da súmula vinculante pelos tribunais su-
periores, ii) o esvaziamento da primeira instância,
iii) a eliminação do poder normativo da Justiça do
Trabalho, iv) a argüição de relevância do recurso
extraordinário, v) a manutenção do quinto constitu-
cional, vi) o estímulo e constitucionalização da con-
ciliação extrajudicial, entre outros.

O ministro da Justiça, encarregado da for-
mulação nessa área, já antecipou que pretende
começar do zero uma nova proposta, que espera
seja capaz de atender adequadamente aos obje-

tivos de uma reforma do Judiciário, os quais de-
verão estar voltados para a celeridade e equili-
bro na prestação jurisdicional, com universaliza-
ção e amplo acesso à Justiça.

F - Reforma Sindical

 O desenho da nova estrutura sindical, se-
gundo a vontade do presidente eleito, sairá do
consenso que resultar do Fórum Nacional do Tra-
balho, integrado por representações dos traba-
lhadores e empregadores. O governo tende a
defender sua proposta de liberdade e autonomia
sindical - com o reconhecimento das centrais sin-
dicais -, e eliminação dos dispositivos constituci-
onais da unicidade e da contribuição sindical, a
fim de que sejam criadas as condições para a
ratificação da Convenção 87 da OIT pelo Brasil.

Todo cuidado será·pouco sobre este tema.
Em nome da liberdade e autonomia sindical ple-
nas e da proibição de qualquer interferência ou
intervenção estatal, FHC enviou uma PEC - Pro-
posta de Emenda à Constituição, arquivada no
Congresso, que tinha como princípios básicos: i)
instituir a pluralidade sindical, ii) extinguir a con-
tribuição sindical, iii) acabar com a substituição
processual, iv) limitar a representação sindical aos
associados, v) forçar a constituição de sindicato
por empresa, já que não há menção à categoria
profissional nem à obrigatoriedade de participa-
ção do sindicato patronal, como existe em rela-
ção ao sindicato de trabalhadores, nas negocia-
ções, vi) eliminar o Poder Normativo da Justiça
do Trabalho, vii) transferir para a Justiça do Tra-
balho os conflitos entre sindicatos, viii) condicio-
nar o acesso do trabalhador à Justiça à concilia-
ção extrajudicial, ix) limitar contribuições dos as-
sociados em favor do sindicato ao princípio da
�razoabilidade�, e x) dar ao Tribunais do Trabalho
competência para julgar apenas os dissídios de
natureza jurídica, para interpretação de normas,
que podem servir, por exemplo, para por fim a
uma greve, inclusive com multa ao sindicato, mas
não para assegurar um só centavo de reajuste.

O debate sobre unicidade versus pluralida-
de pode ser um falso debate. O ponto central ten-
de a ser a representatividade, que deve merecer
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uma reflexão especial de parte dos principais in-
terlocutores dessa discussão: as entidades repre-
sentativas das categorias econômicas e profissi-
onais. No caso da unicidade, esse problema da
representatividade é resolvido já pela lei, enquan-
to na hipótese de pluralidade, a unidade depen-
de de acordo político. Há países que, mesmo pra-
ticando a pluralidade, definem regras de repre-
sentatividade, permitindo a adesão dos trabalha-
dores e sindicatos menos representativos ao acor-
do ou contrato coletivo assinado pela entidade
de maior representatividade, segundo critérios re-
comendados pela OIT, como número de filiados,
quantidade de acordos firmados, política de co-
municação e conteúdos dos jornais e boletins em
relação ao patrão, entre outros.

G - Reforma Trabalhista

A intenção governamental, nessa matéria,
é discutir no Fórum Nacional do Trabalho uma
proposta que democratize as relações de traba-
lho e crie condições para implementação do Con-
trato Coletivo de Trabalho, que resulte da nego-
ciação por ramo de atividade entre patrões e em-
pregados, sem prejuízo de uma legislação de pro-
teção ao trabalhador. O ministro do Trabalho já
antecipou que pretende submeter ao presidente
o pedido para retirada do projeto de lei que flexi-
biliza a CLT, como demonstração de que preten-
de buscar um consenso mínimo sobre o assunto

com os verdadeiros interessados: as categorias
econômicas e profissionais.

A proposta do Governo, na verdade, tende
a ser mais abrangente e estará dividida em qua-
tro partes principais: a) crescimento, emprego e
formalização da mão-de-obra informal; b) desen-
volvimento, distribuição de renda e estabilidade;
c) inclusão social; e d) infra-estrutura e desenvol-
vimento sustentável.

A reforma trabalhista, segundo o ministro do
Trabalho, estará inserida na primeira parte relativa
às questões de crescimento, emprego e formaliza-
ção da mão-de-obra informal, assim como estarão
as reformas tributária, previdenciária, agrária e po-
lítica. Para a formulação desse programa de refor-
mas serão ouvidas sugestões de toda a sociedade,
dentro de um espírito nacional e democrático, bem
como será buscada uma integração entre os Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciário. Uma ampla
negociação nacional está prevista para possibilitar
a aprovação das reformas pretendidas.

Tal como na questão sindical, o assunto re-
quer muita cautela. FHC, a pretexto de moderni-
zar as relações de trabalho, propôs a flexibiliza-
ção dos direitos trabalhistas, de modo que os
empregados, por intermédio de seus sindicatos,
pudessem renunciar a alguns de seus direitos le-
galmente assegurados na Constituição e na CLT.

X - Estratégias e Táticas para
Aprovação da Agenda

Para aprovar sua agenda de reformas, inclu-
sive algumas de custos concentrados e benefícios
difusos, o governo tenderá a utilizar uma combina-
ção de estratégias que inclua várias táticas, desde
a legitimação do conteúdo das propostas pelo Con-
selho de Desenvolvimento Econômico e Social,
passando por mudanças nos ritos de tramitação no
Congresso, até uma intensa campanha de comuni-
cação e marketing em favor das mudanças.

A intenção inicial do governo é tentar viabi-
lizar as reformas por meio de emenda constituci-
onal, por isso o cuidado, de um lado para não

congestionar a agenda do Congresso � daí a or-
dem de envio das propostas � e, de outro, para
aproveitar o momento de grande aceitação po-
pular e legitimidade do presidente a fim de testar
sua capacidade de promover tais reformas com
o quorum de 3/5, colocando em discussão, em
primeiro lugar, a emenda da reforma da Previ-
dência, a mais polêmica de todas.

Entretanto, se constatada a inviabilidade da
agenda de mudanças por meio de emenda cons-
titucional, o presidente já deu sinais de que não
está disposto a ficar refém do quorum de 3/5 e
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provavelmente tomará a iniciativa de sugerir uma
mini-constituinte ou uma revisão constitucional,
nos termos da proposta do deputado e atual mi-
nistro das Comunicações Miro Teixeira (PDT/RJ),
que defina previamente uma pauta � a qual con-
temple todas as reformas do Governo Lula � para
que seja aprovada pelo Congresso com o quo-
rum de maioria absoluta, tal como aconteceu na
Constituinte e na Revisão Constitucional.

A agenda de mudanças, de qualquer modo,
será tida como uma política de governo e como
tal tende a receber prioridade absoluta. A própria
montagem do Ministério � com uma quantidade
incrível de ex-parlamentares, todos com excelente
trânsito no Congresso � e o posicionamento de
aliados nos postos-chave no Poder Legislativo,
já faz parte da estratégia de reunir maioria para
aprovar a agenda de reformas.

Portanto, para atingir os 308 votos neces-
sários na Câmara e os 49 indispensáveis no Sena-
do, o governo buscará fazer uso da persuasão, da
negociação e até da indução, com vistas a conven-
cer os parlamentares da importância, necessidade
e conveniência das mudanças para o País.

A primeira tática, a da persuasão, que é um
método legítimo e racional, consistirá no esclare-
cimento, na elucidação e principalmente na de-
monstração das vantagens da decisão recomen-
dada. As campanhas publicitárias e de marketing
dirão que as reformas são indispensáveis ao retor-
no do desenvolvimento econômico e o progresso
social do país e já foram respaldadas pelas urnas.

Nesse esforço de comunicação, por um lado
o governo buscará enfatizar que algumas reformas,
como a previdenciária e a trabalhista, se feitas por
partidos de centro-esquerda, terão menos custos
sociais para os mais humildes do que se feitas por
liberais, e, por outro, que no Governo Lula � ao con-
trário de seus antecessores � cada centavo que for
economizado será destinado à área social, com
transparência e seriedade.

A segunda tática, a da negociação, terá por
base dois eixos, ambos pautadas pelo interesse
público e o sentido ético: o relacionamento com
os governos estaduais e muncipais e as conces-
sões em torno de conteúdo das políticas públi-
cas em formulação.

No primeiro caso, a estratégia para aprovar
ou ver a sua agenda aprovada envolverá o rela-
cionamento dos governos estaduais e municipais.
Por um lado, há que se considerar a força da ban-
cada do PT em diversas assembléias legislativas,
incluindo os dois maiores estados do país (SP e
MG), que são administrados por governadores do
PSDB. Eventuais apoios ou oposições no Con-
gresso Nacional podem receber tratamento simi-
lar nos legislativos estaduais. Por outro lado, o
governo do PT não hesitará em trocar uma pos-
sível renegociação das dívidas dos Estados por
apoio à agenda de reformas e nem em assumir
os passivos previdenciários e até precatórios dos
estados e municípios em troca da unificação dos
regimes de Previdência.

No segundo, o sucesso do presidente e
do seu partido no relacionamento com o Congres-
so poderá adivir da disposição permanente em
negociar e ceder em torno de políticas. Tendo
em vista a história e o discurso do PT, nem a
sociedade nem as próprias bases do partido ad-
mitirão que se estabeleçam práticas de barga-
nhas em torno de cargos e recursos. Ao con-
trário de governos anteriores, a cobrança de
seriedade no tratamento da coisa pública será
certamente maior agora e abrir mão disso po-
derá inviabilizar o novo governo.

Ainda que otimista com o potencial do país
e com as perspectivas que um governo com ba-
ses efetivamente populares pode trazer, todos
estão cientes das dificuldades. Um governo que
chega para mexer em vespeiros intocados há
séculos, estará, mais do que qualquer outro, su-
jeito à vigilância e crítica permanentes de todos
os setores da sociedade. Certamente, não pode-
rá agradar a todos, mas terá que ter habilidade
suficiente para implantar medidas que melhorem
a situação das classes menos favorecidas, ten-
do força e inteligência suficientes para escolher
aqueles que deverão pagar a conta.

Esse tipo de comportamento, que envolve
concessões em torno de políticas públicas, não é
inusitado. FHC, por exemplo, concedeu um au-
mento para o salário mínimo acima da inflação
em troca da lei que quebrava os sigilos bancário
e fiscal administrativamente para efeito de com-
bate à sonegação. Retirou a urgência do projeto
da CLT em troca da aprovação da PEC que prorro-
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gava a CPMF. Promoveu a rolagem da dívida
dos estados e renegociou as dívidas dos pro-
dutores rurais em troca da aprovação da DRU
� Desvinculação de Recursos da União, entre
outros casos.

A terceira tática, a da indução, consiste na
modificação das alternativas para acrescentar-
lhes vantagens ou desvantagens. O fechamento
de questão pelos partidos a favor ou contra de-
terminada matéria, cuja desobediência implique
punição, por exemplo, é um tipo de indução. An-
tes do fechamento de questão, o parlamentar
poderia votar segundo sua �consciência�, mas
depois do fechamento de questão ou seu voto
será na direção definida pelo partido ou, caso
contrário, será punido, eventualmente até com a
expulsão ou negação de legenda para concorrer
à reeleição ou a outro posto, por exemplo.

Uma tática que se revelou eficiente no go-
verno FHC, por exemplo, foi a da convocação
extraordinária do Congresso, tanto que nos pri-
meiros quatro anos houve pelo menos sete con-
vocações. As vantagens da convocação são mui-
tas e as desvantagens quase nenhuma, exceto o
salário extra dos parlamentares e algumas pe-
quenas concessões, como liberação de emendas
de pequeno valor.

Nos períodos de recesso, em geral nos
meses de janeiro e julho, os deputados e sena-
dores votam sob forte pressão psicológica por
resultados, com agenda cheia, tempo curto para
deliberar, ameaça de perda  do salário extra por
não comparecimento, além da cobrança da im-
prensa, com reflexo sobre a imagem do Poder
Legislativo, da pressão do governo e também do
poder econômico, quando a matéria lhe convém.

XI - Discurso de Sustentação das Reformas

Realmente não será fácil para o novo go-
verno, depois de tanto criticar o FMI e o projeto
neoliberal de FHC, dizer que vai honrar os acor-
dos das dívidas, fazer o ajuste fiscal, inclusive a
reforma da Previdência, e manter as metas de
superávit primário, de inflação e câmbio flutuan-
te, sem ficar chamuscado em sua imagem.

Para evitar a acusação de estar defendendo
coisas que combatia historicamente, como geração
de superávit primário, independência operacional
do Banco Central, reforma da Previdência, cumpri-
mento do acordo com o FMI, pagamento das dívi-
das interna e externa contraídas pelos governos da
República, entre outros, o presidente deve agir pre-
ventivamente - enquanto goza de grande legitimi-
dade - mostrando a relação direta entre os valores
que prega e as políticas públicas que adota.

O desafio será construir um novo discurso
que, de um lado seja capaz de mostrar que o ajus-
te conduzido por um governo de centro-esquer-
da será menos traumático que os dirigidos por
partidos liberais, e, de outro, separe as medidas
inexoráveis, muitas das quais mera adequação
do país ao desenvolvimento científico e tecnoló-
gico, daquelas que resultam da manifestação de
vontade do governo.

Isso certamente exigirá uma abordagem
pedagógica: no primeiro caso - cujo desafio é
mostrar que o ajuste feito pelo novo governo tem
uma maior orientação social - será necessária
uma estratégia de comunicação eficiente. No se-
gundo, o qual envolve conceitos, a dificuldade é
ainda maior, porque terá de mostrar que medi-
das antes classificadas como neoliberal não ti-
nham esse caráter ideológico, enquanto as inici-
ativas do novo governo na área social precisam
ganhar essa dimensão, para não serem vistas
como mero assistencialismo.

Assim, parece indispensável que a base de
sustentação do governo busque diferenciar as
políticas públicas implementadas por imperativo
da revolução científica e tecnológica (internet,
telefonia celular, automação etc) � as quais qual-
quer governo, independentemente de sua ideo-
logia, seria obrigado a implementar, sob pena de
prejudicar o desenvolvimento do país � das que
poderão ser implementadas por vontade do go-
vernante e, portanto, em plena sintonia com a
doutrina e os princípios que professou.

O comportamento dúbio � que pretenda
assumir apenas a defesa das medidas popula-
res do governo e fazer corpo mole em relação às
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iniciativas antipáticas ou impopulares � não aju-
da e o ministro Luiz Gushiken, encarregado des-
sa importante missão, sabe disso. Assim, ou os
partidos da base de sustentação entendem que
são governo e assumem plenamente todas as
medidas, inclusive as impopulares, ou certamen-
te ficarão muito vulneráveis aos ataques da nova
oposição, que � diga-se de passagem � possui
ampla experiência em matéria de governo.

O governo, além de mostrar a herança dei-
xada por FHC, tende a ressaltar que os recur-
sos públicos serão administrados por gente éti-
ca e a economia feita com as reformas e com o
combate a desvios, a privilégios e a sonega-
ção fiscal será canalizada para as políticas de
inclusão social, especialmente para financiar o
combate à fome, ao analfabetismo, à violência

urbana, à prostituição infantil, e a defesa dos di-
reitos humanos e do meio ambiente.

O próprio Lula, em uma única frase, resu-
miu o que poderá ser o sentimento nacional: �o
PT não pode errar�. E não explicar as diferenças
e defender, com todas as suas conseqüências,
as propostas e iniciativas do governo poderá ser
um erro fatal.

O grande dilema do novo governo, portan-
to, será conciliar apoio popular com uma agenda
de ajuste com custos concentrados e manter sua
identidade política com o programa que o levou
ao poder. Além disso, para se contrapor a uma
oposição que supostamente tem clareza sobre
aquilo a que se opõe, o governo precisa ser mais
claro sobre o que e por que defende.

XII - Condutores da Agenda
Governamental no Congresso

Os poderes dos líderes e, principalmente, dos
presidentes das Casas e das Comissões, bem como
dos relatores de matérias relevantes, são muito gran-
des e, quando estão ao lado do governo � que re-
presenta o maior e mais bem estruturado lobby no
Congresso � podem facilitar e desobstruir o pro-
cesso decisório em favor do Poder Executivo. Eles
definem a agenda, o rito, a forma e as oportunida-
des das votações, além de constituir comissões tem-
porárias, definir prazos, número de membros e no-
mear ou destituir presidentes e relatores.

O sucesso da agenda governamental, por-
tanto, depende mais da capacidade, persistência,
legitimidade e dos compromissos dos operadores
políticos do governo, do que do seu conteúdo. Não
adianta ter uma boa proposta se não existirem co-
ordenação política e capacidade de persuasão para
que o Poder Legislativo a aprove. Assim, o núcleo
formado pelos presidentes da Câmara, do Senado
e dos líderes do governo na Câmara, no Senado e
no Congresso, bem como pelos líderes dos partidos
aliados, terá papel fundamental nesse processo.

O êxito do governo Fernando Henrique na
aprovação de sua agenda de reformas no Con-

gresso, em particular nos três primeiros anos do
primeiro mandato, deveu-se em grande medida
ao fato de contar com operadores políticos efici-
entes e principalmente com aliados nas presidên-
cias da Câmara e do Senado, respectivamente
Luis Eduardo Magalhães e José Sarney.

Mais que no Senado, contar com o aliado
de primeira hora na presidência da Câmara será
decisivo para impulsionar a agenda de reforma
do governo, já que todas proposições, exceto ma-
téria orçamentária e vetos presidenciais, iniciam
sua tramitação por esta Casa do Congresso. As-
sim, os projetos de lei ordinária e complementar,
além das emendas constitucionais de iniciativa
do Poder Executivo e medidas provisórias, são
discutidos, negociados e votados primeiro pela
Câmara dos Deputados.

Nesse particular, a estratégia do governo
foi: a) reservar a presidência da Câmara para o
deputado João Paulo, ex-líder do PT na Câmara
e aliado incondicional do presidente, b) escalar o
deputado Aldo Rebelo, ex-líder do PCdoB, para
a liderança do Governo, pelo trânsito que goza
nessa Casa do Congresso, e c) chamar um de-
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putado da ala esquerdista do PT, Nelson Pelegri-
no, para a liderança do partido na Casa, buscan-
do um equilíbrio em sua base de sustentação.

João Paulo na presidência da Câmara po-

derá estar para o Governo Lula assim como Luis

Eduardo Magalhães esteve para o governo de

Fernando Henrique Cardoso, sem o concurso

do qual dificilmente FHC teria aprovado sua

agenda de reformas. Se Luis Eduardo, para

ajudar FHC na aprovação das reformas teve

que praticamente desativar o Colégio de Líde-

res, eliminar o uso de DVS (Destaque para Vo-

tação em Separado) automático por parlamen-

tar e instituir essa modalidade de destaque por

quota de bancada, João Paulo certamente será

tentado a chamar para a presidência a defini-

ção da agenda e até condicionar o uso de DVS

à prévia aprovação do Plenário, como ocorre

no Senado, onde inexiste a possibilidade de

destaque automático.

De Aldo Rebelo, na liderança do governo,

o presidente da República e o PT esperam mais

do que FHC teve de Luiz Carlos Santos, tanto

pelo prestígio e trânsito que goza junto aos seus

pares, quanto pela legitimidade que um quadro

do Partido Comunista do Brasil poderá agregar a

uma agenda de reformas, especialmente nas áre-

as previdenciária, fiscal e trabalhista. Assim, o ex-

líder do PCdoB na Câmara estará para o Gover-

no Lula assim como Roberto Freire esteve para o

Governo Itamar Franco, quando conseguiu apro-

var matérias, como as leis de patentes e portos,

que jamais um liberal conseguiria.

Do líder do PT na Câmara, cujo mandato

terá duração de apenas um ano, o governo e o par-

tido esperam que � além de liderar debates em

defesa da agenda oficial � neutralize as resistênci-

as dos setores de esquerda da bancada em rela-

ção às matérias que o presidente Lula prometeu

aprovar no Congresso, desde a independência ope-

racional do Banco Central, passando pelas refor-

mas trabalhista e tributária, até a previdenciária.

Estes três nomes, ao lado dos vice-líderes

do governo e dos líderes dos partidos aliados (PSB,

PTB, PPS etc), deverão ser os principais conduto-

res, negociadores, articuladores e debatedores da

agenda de reformas do governo na Câmara dos

Deputados. Dependerá deles, no Congresso, o su-

cesso ou o fracasso na condução das matérias de

iniciativa do Poder Executivo, já que se iniciam pela

Casa que representa o povo.

No Senado, cuja presidência coube ao PMDB

pelo critério da proporcionalidade partidária, o se-

nador José Sarney tende a se comportar com razo-

ável nível de isenção, sendo mais aliado que ad-

versário no encaminhamento das matérias de inte-

resse do governo. O fato de ter apoiado o presiden-

te Lula desde o primeiro turno e ter sido eleito com

o voto da base de apoio do governo assegura que

o presidente da Casa vai contribuir mais que dificul-

tar o andamento da agenda oficial.

A escolha do senador Aloizio Mercadante

(PT-SP) para a liderança do governo no Senado;

do senador Tião Viana (AC), para a liderança do

partido, tendo a senadora Heloísa Helena como

vice-líder; do senador Paulo Paim (PT/RS), como

primeiro vice-presidente do Senado e do senador

Eduardo Suplicy (PT/SP), como presidente da Co-

missão de Assuntos Econômicos da Casa, dão a

segurança de que os assuntos de governo serão

tratados com a devida celeridade.

Os nomes-chave dos quais o governo de-

pende para conduzir a operação política no Con-

gresso, então, serão o deputado João Paulo, pre-

sidente da Câmara, o senador José Sarney, presi-

dente do Senado, o líder do governo na Câmara,

Aldo Rebelo (PC do B/SP) e � por sua legitimidade

e qualidades individuais � o líder do governo no

Senado e no Congresso, senador Aloizio Merca-

dante. O simples fato de acumular duas lideran-

ças já é uma demonstração de apreço e confian-

ça que o presidente da República deposita em

Aloizio Mercadante, nome que terá papel de des-

taque nas articulações e negociações no Congres-

so, mesmo na fase inicial de tramitação das refor-

mas, pela Câmara dos Deputados. Montou, para

tanto, uma superestrutura.
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XIII - Debatedores das Reformas �
Situação e Oposição

O debate nas comissões � permanentes ou
temporárias � e no plenário tende a ser dos mais
intensos nesta nova legislatura iniciada oficial-
mente em fevereiro de 2003, menos pela reno-
vação do Congresso e mais pela mudança de
governo no plano federal, com a oposição de
antes sendo a situação de hoje.

O novo Congresso, renovado em média
46,23% (44,9% na Câmara e 49,4% no Senado),
parece mais equilibrado em termos de forças políti-
cas e, por isso, tende a ser o palco de grandes de-
bates, articulações, formulações e negociações.

A coalizão que deu sustentação a FHC
(PSDB/PFL/PMDB/PPB), que reunia a maioria
absoluta do Congresso, sempre fugiu do debate,
inclusive das matérias que exigiam quorum quali-
ficado, como as emendas constitucionais. Prefe-
ria o processo de barganha e o rolo compressor a
alterar o conteúdo das iniciativas do governo a
partir do debate com a oposição.

A nova base de sustentação do governo, for-
mada pela coalizão de centro-esquerda (PT/PCdoB/
PSB/PPS/PL/PTB), ao contrário da coalizão que deu
sustentação a FHC, será forçada a  debater e a

ceder muito às iniciativas governamentais, inclusi-
ve porque depende dos votos da nova oposição,
não podendo fazer uso do rolo compressor.

Essa nova realidade política do país, em
lugar de atrapalhar, pode ajudar no aperfeiçoa-
mento das políticas públicas, até porque a nova
oposição, que já foi governo, terá grandes contri-
buições a oferecer. O debate, portanto, será mui-
to saudável e tem tudo para ser construtivo.

Oposição e situação dispõem de bons qua-
dros, com experiência e formação adequada para
o debate, que tende a se concentrar nos temas
sociais, econômicos, de infra-estrutura e jurídico/
institucionais.

Essa classificação entre oposição e situa-
ção é apenas formal, já que muitos dos deputa-
dos e senadores que não fazem parte da base
de sustentação do governo, que teoricamente
estariam na oposição, como o PMDB, por exem-
plo, poderão apoiar o governo mais do que al-
guns membros de partidos da base de sustenta-
ção, como o PTB e PDT. O fundamental é apon-
tar os nomes que irão contribuir para o aperfeiço-
amento das políticas públicas.

Deputados e Senadores por Posicionamento Político

ÁREA SOCIAL

                         SITUAÇÃO                         OPOSIÇÃO

Aldo Rebelo (PCdoB/SP) Darcísio Perondi (PMDB/RS)
Ângela Guadagnin (PT/SP) Enéas Carneiro (PRONA/SP)
Arlindo Chinaghia (PT/SP) José Pinotti (PDMB/SP)
Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) Jovair Arantes (PDSB/GO)
Carlito Merss (PT/SC) Inocêncio de Oliveria (PFL/PE)
Carlos Abicalil (PT/MT) Moreira Franco (PMDB/RJ)
Carlos Mota (PL/MG) Osmânio Pereira (PSDB/MG)
Chico Alencar (PT/RJ) Pedro Henry (PPB/MT)
Coubert Martins (PPS/BA) Raul Jungmann (PMDB/PE)
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                          SITUAÇÃO                         OPOSIÇÃO

Dr. Rosinha (PT/PR) Saraiva Felipe (PMDB/MG)
Drª Clair (PT/PR) Severino Cavalcanti (PPB/PE)
Fernando Coruja (PDT/SC) Sen. ACM (PFL/BA)
Fernando Gabeira (PT/RJ) Sen. Roseana Sarney (PFL/MA)
Gilmar Machado (PT/MG) Sen. Ney Suassuna (PMDB/PB)
Henrique Fontana (PT/RS) Sen. Romero Jucá (PSDB/RR)
Luiza Erundina (PSB/SP)
Jandira Feghalli (PC do B/RJ)
Maria José da Conceição � Maninha (PT/DF)
Medeiros (PL/SP)
Paulo Rocha (PT/PA)
Professor Luizinho (PT/SP)
Sandro Mabel (PL/GO)
Sarney Filho (PV/MA)
Vicente de Paula da Silva (PT/SP)
Sen. Flávio Arns (PT/PR)
Sen. Heloísa Helena (PT/AL)
Sen. Paulo Paim (PT/RS)
Sen. Tião Viana (PT/AC)

Área de Infra-Estrutura

Alexandre Cardoso (PSB/RJ) Alberto Goldmann (PSDB/SP)
Beto Albuquerque (PSB/RS) Eliseu Padilha (PMDB/RS)
Bispo Rodrigues (PL/RJ) Eliseu Resende (PFL/MG)
Carlos Santana (PT/RJ) Eunício Oliveira (PMDB/CE)
Fernando Ferro (PT/PE) Geddel Vieira Lima (PMDB/BA)
João Hermann (PPS/SP) Henrique Eduardo Alves (PMDB/RN)
Luciano Zica (PT/SP), José Carlos Aleluia (PFL/BA)
Mauro Passos (PT/SC) José Roberto Arruda (PFL/DF)
Nelson Proença (PPS/RS) Júlio Semeghini (PSDB/SP)
Walter Pinheiro (PT/BA) Luiz Carlos Santos (PFL/SP)
Sen. Delcídio Amaral (PT/MS) Nárcio Rodrigues (PSDB/MG)

Sen. Antero de Barros (PSDB/MG)
Sen. Eduardo Azeredo (PSDB/MG)
Sen. Hélio Costa (PMDB/MG)
Sen. Tarso Jereissati (PSDB/CE)
Sen. Teotônio Vilela (PSDB/AL)

Institucional/Jurídico

Antônio Carlos Biscaia (PT/RJ) Aloísio Nunes Ferrerias (PSDB/SP)
Luiz Antônio Fleury Filho (PTB/SP) Barbosa Neto (PMDB/GO)
Luiz Eduardo Greenhalgh (PT/SP) Bonifácio de Andrada (PSDB/MG)
Maurício Rants (PT/PE) Denise Frossar (PSDB/RJ)
Miguel Arraes (PSB/PE) Gustavo Fruet (PMDB/PR)
Nelson Pelegrino (PT/BA) Inaldo Leitão (PSDB/PB)
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                              SITUAÇÃO                         OPOSIÇÃO

Neiva Moreira (PDT/MA) Jader Barbalho (PMDB/PA)
João Paulo (PT/SP) José Thomaz Nôno (PFL/AL)
José Eduardo Cardoso (PT/SP) Jutahy Junior (PSDB/BA)
Paulo Delgado (PT/MG) Mendes Ribeiro (PMDB/RS)
Patrus Ananias (PT/MG)) Michel Temer (PMDB/SP)
Roberto Jefferson (PTB/RJ) Morani Torgan (PFL/CE)
Sigmaringa Seixas (PT/DF) Ney Lopes (PFL/RN)
Wagner Lago (PDT/MA) Ricardo Fiúza (PPB/PE)
Sen. Antônio Carlos Valadares (PSB/SE) Roberto Magalhães (PFL/PE)
Sen. Geraldo Mesquita (PSB/AC) Sen. Artur Virgílio (PSDB/AM)
Sen. Jefferson Peres (PDT/AM) Sen. Heráclito Fortes (PFL/PI)

Sen. José Sarney (PMDB/AP)
Sen. Marco Maciel (PFL/PE)
Sen. Ramez Tebet (PMDB/MS)
Sen. Renan Calheiros (PMDB/AL)

Econômico/Financeiro

Eduardo Campos (PSB/PE) Abelardo Lupion (PFL/PR)
Fernando Lopes (PSB/RJ) Armando Monteiro (PMDB/PE)
Fernando Giacobo (PPS/PR) Custódio Matos (PSDB/MG)
João Grandão (PT/MS) Danilo de Castro (PSDB/MG)
Jorge Bittar (PT/RJ) Delfim Neto (PPB/SP)
José Pimentel (PT/CE) Francisco Dornelles (PPB/RJ)
Paulo Bernardo (PT/PR) José Múcio Monteiro (PFL/PE)
Pompeu de Mattos (PDT/RS) Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)
Sérgio Miranda (PCdoB/MG) Márcio Reinaldo (PPB/MG)
Valdemar Costa Neto (PL/SP) Mussa Demes (PFL/PI)
Virgílio Guimarães (PT/MG) Pauderney Avelino (PFL/AM)
Sen. Aloizio Mercadante (PT/SP) Ricardo Barros (PPB/PR)
Sen. Ana Júlia Carepa (PT/PA) Roberto Brant (PFL/MG)
Sen. Eduardo Suplicy (PT/SP) Rodrigo Maia (PFL/RJ)
Sen. Osmar Dias (PDT/PR) Ronaldo Caiado (PFL/GO)
Sen. Saturnino Braga (PT/RJ) Ronaldo César Coelho (PSDB/RJ)

Yeda Crusius (PSDB/RS)
Sen. Jonas Pinheiro (PFL/MT)
Sen. Jorge Bornhausen (PFL/SC)
Sen. Lúcia Vânia (PSDB/GO)
Sen. Sérgio Guerra (PSDB/PE)
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O grande desafio do presidente Luiz

Inácio Lula da Silva e sua equipe será for-

mar uma maioria capaz de transformar em

políticas públicas os compromissos assumi-

dos durante a campanha eleitoral, cujo con-

teúdo dependerá, em grande medida, do

apoio do Congresso.

Há uma enorme expectativa na popula-

ção de progresso social no país, e isto depen-

de da estabilidade e do crescimento econô-

mico, que por sua vez demandam algumas

reformas que exigem a aprovação do Con-

gresso Nacional, notadamente as reformas

previdenciária, trabalhista e sindical, tributá-

ria, agrária e política.

O novo governo tem uma vantagem enor-

me nesse quesito � mesmo não contando com

uma maioria capaz de lhe dar sustentação sem

necessidade de alianças pontuais � que é o fato

de não ter um PT (com as características de an-

tes) lhe fazendo oposição.

O Partido dos Trabalhadores � escudado

no fato de ser minoria � fazia uma oposição im-

placável ao Governo Federal, tanto do ponto de

vista da governança, em alguns casos atacando

a legitimidade do titular do poder perante os

movimentos sociais, notadamente o sindical e

o estudantil, quanto em relação ao conteúdo

das políticas públicas, sobretudo nas áreas eco-

nômicas e sociais, votando, de forma sistemá-

tica, contra no Poder Legislativo e questionan-

do sua constitucionalidade e legalidade peran-

te o Poder Judiciário.

O comportamento, da nova oposição �

que já foi governo � pelo menos nessa fase ini-

cial da gestão, tende a ser pautada pela ética

da responsabilidade, inclusive por saber que

sem seus votos nenhuma matéria que exija

XIV - Base Parlamentar

quorum qualificado será aprovada no Congres-

so. Assim, em lugar de simplesmente bloquear

o processo decisório ou votar contra as iniciati-

vas do governo, buscará, antes de tudo, influ-

enciar o conteúdo das políticas públicas, até

porque sua intransigência poderá levar o país

a uma situação de ingovernabilidade.

Esse novo cenário traz como novidade o

fim do rolo compressor, praticado à exaustão

no governo FHC. A nova correlação de forças

no Congresso exigirá uma negociação perma-

nente, principalmente com os partidos de cen-

tro e perfil social-democrata, como o PMDB e o

PSDB, que serão os fiadores da governabilida-

de, desde que influenciem o conteúdo das pro-

postas governamentais.

De modo geral, o governo poderá contar

com o apoio consistente de algo como 250 depu-

tados, formado pelos sete partidos que fizeram

parte da coalizão que lhe deu sustentação no

segundo turno, com o apoio condicionado de algo

como 150 deputados, especialmente do PSDB,

PPB e PMDB, que buscarão influenciar o conteú-

do das políticas públicas, e oposição de algo como

113 deputados, distribuídos nos vários partidos,

com concentração no PFL.

No Senado, a situação será muito pareci-

da. O governo deverá ter o apoio consistente de

algo como 35 senadores, integrantes dos parti-

dos aliados, apoio condicionado de 30, formado

basicamente por senadores do PMDB e PSDB, e

oposição de 21, majoritariamente do PFL.

Observa-se que a situação, embora exija

negociações pontuais, parece mais confortável

para o Governo Lula do que seria para um even-

tual governo Serra, já que ele teria veto em rela-

ção a matéria constitucional, pelo expressivo cres-

cimento do PT nas últimas eleições.
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XV � Obstáculos ao Processo
Decisório no Congresso

Além dos dois atores institucionais no pro-
cesso decisório � o Poder Executivo e o Poder
Legislativo � o Governo Federal pretende tam-
bém contar com a participação da sociedade civil
organizada, que seria convidada a integrar os fó-
runs de debate e formulação da agenda de refor-
mas, particularmente o Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social, o qual ficaria encar-
regado dessa tarefa no governo, como forma de
facilitar a tramitação de matérias no Congresso.

Imaginam os estrategistas do governo que
após um consenso mínimo nas instâncias con-
sultivas, a proposta que o Poder Executivo ou o
Governo Federal, por intermédio do presidente da
República, fizer chegar ao Poder Legislativo, en-
contrará menos resistências daqueles a quem
compete deliberar conclusivamente sobre elas: os
deputados e senadores.

A tramitação no Congresso Nacional é um
processo complexo e � quando se trata de maté-
ria que exige quorum qualificado, como Proposta
de Emenda Constitucional (PEC) � requer muito
tempo e muita capacidade de negociação. A PEC
passa inicialmente pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça, tanto da Câmara como do Senado,
segue para uma Comissão Especial, no caso da
Câmara, onde tramita por até 40 sessões, algo
como 60 dias, sendo as dez primeiras sessões
destinadas a debate e recebimento de emendas,

que só serão aceitas se subscritas por um terço
dos deputados (172), e depois vai para votação
em dois turnos no Plenário.  A matéria só será
considerada aprovada se obtiver, em cada turno,
3/5 dos votos, respectivamente 308 na Câmara e
49 no Senado.

Na fase de tramitação, tanto na Comissão
Especial, quanto nos dois turnos do plenário, os
partidos poderão destacar partes da Emenda Cons-
titucional ou do Substitutivo que vier a ser adotado
pelo relator para que sejam votadas separadamen-
te. Isto significa que a primeira votação aprova o
texto global ou parecer do relator, menos as partes
destacadas, que serão objeto de votação individual
específica, para cuja aprovação exige-se 3/5 de
votos.  Os partidos com bancada entre 5 e 24 depu-
tados têm direito a um destaque automático; as
bancadas com entre 25 e 49 deputados fazem jus
a dois; as agremiações com entre 50 e 74 deputa-
dos têm direito a três e as legendas com mais de
74 deputados podem apresentar quatro DVSs.

Além disto, a relatoria da PEC, dependen-
do de um sistema de rodízios entre os partidos,
poderá ficar a cargo de um parlamentar de parti-
do de oposição, que poderá realmente inviabili-
zar a aprovação da matéria, já que o relator é o
único que tem a prerrogativa de modificar o texto
a ser votado, independentemente de existir ou não
emenda tratando da matéria.

XVI � Condições para o Êxito

O êxito do Governo, além da equipe minis-

terial, dependerá de uma série de fatores, entre
outros, da popularidade do presidente, da coor-

denação política e da velocidade com que a agen-
da de reformas for votada no Congresso. Há faci-

lidades que precisam ser potencializadas e difi-
culdades que necessitam ser superadas.

Entre as facilidades podemos apontar: i) a

convicção e unidade do governo em torno da ne-

cessidade e urgência das medidas (embora não haja
consenso, ainda, quanto a seu conteúdo), ii) a exis-

tência de uma oposição que não será hostil à agen-
da de reforma, inclusive porque deu apoio a ela

quando era governo, iii) a popularidade do presi-
dente, iv) a metodologia de articulação, formulação

e negociação do conteúdo das propostas, que te-
rão a participação da sociedade civil organizada, e
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v) o apoio da imprensa, dos governadores e prefei-
tos, do mercado e da banca internacional.

As dificuldades também não são pequenas,

a começar pela exigência de quorum qualificado
de 3/5 para aprovação nas duas Casas do Con-

gresso, em dois turnos de votação cada, passan-
do pelo conteúdo das reformas, algumas da quais

absolutamente impopulares, até a resistência de
setores politicamente influentes, eleitoralmente

fortes e socialmente organizados.

É condição para êxito � na eventualida-
de de o governo não alcançar os 308 votos

na Câmara e os 49 no Senado � a convoca-
ção de uma mini-constituinte, que possa de-

liberar com o quorum de maioria absoluta.
Esta hipótese, entretanto, só será conside-

rada, conforme especificado no tópico que
cuida da estratégia, se o governo correr o ris-

co de tornar-se refém, como foi FHC, dos 3/
5, porque isto levaria inevitavelmente à prá-

tica do fisiologismo.

XVII � Perspectivas e Desafios
do Governo Lula

As perspectivas para o novo governo, ape-
sar das dificuldades, são animadoras. O governo

possui um bom diagnóstico do país (e um bom
diagnóstico pode se tornar um bom prognóstico),

está consciente de suas limitações, goza de gran-
de credibilidade e legitimidade (medidas pela elei-

ção e pelos elevados índices de popularidade),
propõe uma agenda ética e moralmente defen-

sável, que coincide com o interesse público, e,
principalmente, possui equipe e disposição para

enfrentar os problemas da forma mais justa e
honesta possível.

Os desafios são muitos e complexos, mas

não são intransponíveis ou insuperáveis. O pri-
meiro será manter a estabilidade, domando a in-

flação e segurando a cotação do dólar. O segun-
do deles será equilibrar as finanças públicas. O

terceiro será contar com a colaboração do Con-
gresso, sem o concurso do qual não reunirá con-

dições mínimas de governabilidade. O quarto será
conquistar os servidores, recuperando sua auto-

estima e devolvendo-lhes a dignidade. O quinto é
manter a equipe coesa e motivada. O sexto é

manter a legitimidade, respaldada por elevados
índices de popularidade, o que exige o cumpri-

mento das promessas de campanha.

Para dar conta dos desafios e responder
positivamente à esperança e à confiança sufra-

gadas pelas urnas terá que priorizar uma agenda
positiva, radicalizar na transparência dos atos

públicos, adotar uma política de comunicação efi-
ciente, valorizar o funcionalismo e tratá-lo como

servidor do Estado, manter uma relação harmo-
niosa e respeitosa para com os poderes Legisla-

tivo e Judiciário, e, principalmente, desenvolver
uma boa coordenação da ação governamental,

de um lado para ser eficiente e eficaz, maximi-
zando esforços e evitando desperdícios, e, de

outro, para dar exemplo de honestidade e ética
na condução da coisa pública.

Assim, se o governo, dentro de suas linhas

gerais de conduta, estabelecer um tratamento
equânime aos agentes econômicos e sociais �

honrando os contratos e acordos firmados com
pessoas jurídicas e respeitando os direitos adquiri-

dos e o ato jurídico perfeito das pessoas físicas que
têm relação de trabalho com o Estado, desde que

sejam legais, morais e não caracterizem privilégios
� não terá oposição intransigente nas mudanças

que pretende promover, como disse o próprio pre-
sidente, de forma gradativa e continuada, com

participação da sociedade e sem surpresas.
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Anexo I

Quem é Quem no Governo Lula

Luís Inácio Lula da Silva, 57 anos, pernambucano, casado, metalúrgico. Iniciou sua trajetória
política em 1972 como membro do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo,
em São Paulo, sendo presidente da entidade por dois mandatos (1975 e 1978). Em 1980,
foi peça chave na fundação do Partido dos Trabalhadores. Em 1982, concorreu ao governo
do Estado de São Paulo e, em 1986, candidatou-se ao cargo de deputado federal. Eleito
deputado Constituinte, o mais votado do país, atuou como líder do Partido dos
Trabalhadores, demonstrando-se um negociador competente e incansável batalhador
na defesa dos interesses dos direitos sociais dos trabalhadores, o que lhe rendeu

prestígio, reconhecimento e nota dez do DIAP pela sua atuação parlamentar. Quatro vezes candidato a
presidente da República (1989, 1994, 1998 e 2002) elegeu-se em 2002, em 2º turno, presidente da República
com 52.793.364 votos (61,27% dos votos válidos).

CASA CIVIL

Ministro José Dirceu de Oliveira e Silva (PT/SP)

Advogado, 58 anos, 3o

mandato federal, mineiro.
Fundou o PT e no partido
exerceu vários cargos, che-
gando a sua presidência em
1995, onde permaneceu por
sete anos consecutivos.

José Dirceu iniciou em
1965 o curso de Direito na PUC/SP e sua atuação
no movimento estudantil, assumindo, em 1967, a
presidência da União Estadual dos Estudantes
(UEE-SP). Em 1968, foi preso em Ibiúna, durante a
realização do XXX Congresso da UNE. Em setem-
bro de 1969, teve sua nacionalidade cassada e foi
banido do país. Durante o exílio, trabalhou e estu-
dou em Cuba. De volta ao Brasil, em 1975, foi morar
no interior do Paraná, fez cirurgia plástica e adotou
nova identidade por causa da clandestinidade. Só vol-
tou a morar em São Paulo em dezembro de 1979,
beneficiado pela Lei da Anistia. Entre 1981 e 1986, foi
secretário de Formação Política (1981/83) e secretá-
rio-geral do Diretório Nacional do PT; em 1986, ele-
geu-se deputado estadual e, desde 1989, passou a
ser um dos principais coordenadores da campanha
presidencial de Lula.

Durante seu primeiro mandato federal (1991-
1995), foi autor, juntamente com o senador Eduar-
do Suplicy, do requerimento que criou a CPI do Caso
Collor-PC, que investigou as denúncias sobre o
esquema PC e apurou as irregularidades que leva-

ram ao impeachment do ex-presidente Collor. Em
1994, candidatou-se ao governo de São Paulo, mas
perdeu as eleições para Mário Covas. Após as elei-
ções, participou da coordenação do Programa de
Combate à Corrupção, do Instituto Cidadania. Ini-
ciou seu segundo mandato como deputado federal
em 1999 e, em 2002, foi reeleito com a segunda
maior votação da Câmara Federal, 556.563 votos.
Membro da ala moderada do PT, sua atuação vem
sendo marcada pela fiscalização dos gastos públi-
cos. Destaca-se como articulador.

Atribuições/desafios: promover a coordena-
ção política e a ação governamental, uma tarefa
gigantesca que inclui desde a parte administrativa,
que envolve a assessoria direta ao presidente na
preparação e filtragem dos atos oficiais, passando
pelo relacionamento com o Congresso Nacional e
com os partidos políticos, bem como a interlocução
com os entes federativos, até o controle sobre no-
meações e liberação de emendas do orçamento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ministro Antônio Palocci Filho (PT/SP)

Médico, 42 anos, paulis-
ta. Quando estudante, militou
na Libelu (Liberdade e Luta),
movimento de tendência
trotskista. Em1980, filiou-se
ao PT e passou a integrar a
corrente �O Trabalho�, tam-
bém de tendência trotskista.
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Antônio Palocci é médico sanitarista, formado pela
Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo. Trabalhou durante cinco anos na Secreta-
ria de Saúde do Estado de São Paulo. Após este
período dedicou-se à atividade política. Quando
entrou na vida pública, optou pelo setor mais mo-
derado do partido. Em 1989, elegeu-se vereador
de Ribeirão Preto. Em 1991, ocupou o cargo de
deputado estadual. Entre 1993 e 1996, coman-
dou a Prefeitura de Ribeirão Preto.

Sua administração à frente da cidade de
Ribeirão Preto foi marcada pela inovação em to-
das as áreas: saneamento, participação comuni-
tária nas decisões do município, atenção especi-
al à criança e parcerias com a iniciativa privada.
Em 1995, como prefeito, recebeu o prêmio �Cri-
ança e Paz -1995� do Unicef (o fundo das Na-
ções Unidas para a infância) pela qualidade dos
serviços de atenção à infância realizados em seu
governo. Em 1996, recebeu o prêmio Juscelino
Kubitscheck do Sebrae-SP, por ser o município
do Estado que mais apoiou a micro e pequena
empresa. Contudo, foi na área de parcerias com
a iniciativa privada que o governo de Antônio Pa-
locci mais se destacou. Ele promoveu uma gran-
de reforma das relações entre os setores público
e privado, resultando em grandes investimentos
para a cidade.

Entre 1997 e 1998, foi presidente do PT do
Estado de São Paulo. Em 1999, elegeu-se depu-
tado federal, destacando-se pela autoria do pro-
jeto de lei que cria o Sistema Nacional do Primeiro
Emprego. No ano seguinte, renunciou ao cargo para
ocupar, mais uma vez, a Prefeitura de sua cidade.
Em 2002, assumiu a coordenação do Programa de
Governo de Lula em razão da morte do antigo co-
ordenador, o prefeito de Santo André (SP), Celso
Daniel. Desligou-se da Prefeitura em novembro
do mesmo ano para assumir a coordenação do
Governo de Transição de Lula.

Atribuições/desafios: acalmar o mercado,
manter a estabilidade, ser guardião da lei de res-
ponsabilidade fiscal, equilibrar os gastos públi-
cos, garantir o cumprimento das metas de supe-
rávit primário, honrar os contratos e acordos das
dívidas interna e externa, promover as reformas
do sistema financeiro e do mercado de capitais,
dar autonomia operacional para o Banco Central

e mudar a Lei de Falência, além de apoiar a re-
forma da Previdência e enviar ao Congresso a
Lei de Responsabilidade Monetária.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Ministro Cristóvam Buarque (PT/DF)

Senador, 1o mandato,
economista, pernambucano.
Formado em engenharia me-
cânica e doutor em economia
pela Universidade de Paris,
trabalhou no BID em Wa-
shington (1973 a 1979). En-
tre 1985 e 1989, exerceu o cargo de reitor da
Universidade de Brasília. Filiou-se ao PT em 1990
e, em 1994, elegeu-se governador do Distrito
Federal. Neste período, ficou conhecido pela im-
plementação do Programa Bolsa-Escola, premi-
ado no Brasil e no exterior e que continua, até
hoje, a fazer uma revolução na educação e na
luta contra a pobreza em todo o mundo.

Tentou a reeleição, mas perdeu para Joa-
quim Roriz (PMDB). Exerceu a presidência da
Universidade da Paz das Nações Unidas em 1997
e 1998. Prestou consultoria a diversos organis-
mos nacionais e internacionais dentro das Na-
ções Unidas e participou da Comissão Presiden-
cial para a Alimentação, dirigida por Betinho. Foi
criador da ONG �Missão Criança�, organização
que implementa políticas públicas voltadas às
crianças. A Missão Criança, com o Projeto Bolsa
Escola Cidadã, financiado exclusivamente com
recursos privados, mantém mais de mil famílias,
beneficiando 3 mil crianças, em 19 municípios bra-
sileiros. Na ONG, Cristóvam assessorou vários go-
vernos estaduais e prefeituras na implantação da
Bolsa Escola e ajudou países como o México,
Guatemala, Chile, Moçambique, São Tomé e Prín-
cipe e Tanzânia. Assim, Cristóvam Buarque é co-
nhecido pela defesa da educação e de políticas
de inclusão social.

Ao longo de sua carreira, Cristóvam Buar-
que publicou 18 livros e participou de dezenas
de livros em conjunto, além de ser colunista em
jornais e revistas de grande circulação. Em 2002,
foi o senador mais votado do Distrito Federal, com
680.615 votos.
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Atribuições/desafios: em cooperação com
os entes federativos, terá como desafio a univer-
salização dos ensinos infantil, fundamental e
médio; em parceria com organizações da socie-
dade civil organizada, atuará para abolir o anal-
fabetismo, promover a assistência às famílias ca-
rentes para manter filhos na escola, fortalecer o
ensino profissionalizando e dar atenção à edu-
cação especial e à educação à distância, além
de democratizar o acesso à universidade pública
para alunos carentes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Ministro Jaques Wagner (PT/BA)

Ex-deputado, técnico
em manutenção, 51 anos,
carioca. Deputado federal por
três mandatos consecutivos
desde 1991, iniciou sua tra-
jetória política atuando no
movimento estudantil a partir
de 1968, quando presidiu o diretório acadêmico
da Faculdade de Engenharia da PUC do Rio de
Janeiro. Entre 1987 e 1989, presidiu o Sindicato
dos Químicos da Bahia. Foi fundador do PT e da
CUT na Bahia. Durante seus mandatos destacou-
se como debatedor e fiscalizador da implemen-
tação de políticas públicas. Engajou-se no traba-
lho da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito
que investigou as irregularidades das privatiza-
ções. Participou das Comissões de Economia, de
Defesa do Consumidor e Meio Ambiente e do Tra-
balho. Quando líder do PT na Câmara, lutou con-
tra a abertura da economia brasileira pautada em
bases neoliberais, sendo contra as emendas
constitucionais da ordem econômica. Faz parte
da ala moderada do PT na Bahia e goza de bom
trânsito no Congresso. Em 2000, foi candidato à
Prefeitura de Camaçari-BA, mas não se elegeu.
Em 2002, disputou o governo do Estado da Bahia
e não obteve sucesso.

Atribuições/desafios: promover a geração
de emprego e renda; modificar a legislação tra-
balhista e sindical, retirar do Congresso o projeto
que flexibiliza a CLT; incentivar a formalização do
emprego; combater as formas degradantes de

exploração do trabalho (escravo e infantil); de-
senvolver programas de formação profissional; in-
tensificar a fiscalização das comissões de conci-
liação prévia e do uso dos recursos do FAT; redu-
zir o número de acidentes do trabalho; e, princi-
palmente, coordenar o fórum nacional do traba-
lho, instância encarregada da definição das inici-
ativas dos agentes econômicos e sociais em ma-
térias trabalhistas e sindicais.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Ministro Humberto Costa (PT/PE)

Ex-deputado federal,
médico, professor universitá-
rio e jornalista, 45 anos, per-
nambucano. Iniciou sua vida
política em 1975 no movimen-
to estudantil universitário.
Presidiu a Associação Per-
nambucana de Médicos Residentes e foi primeiro-
secretário do Sindicato dos Médicos de Pernambu-
co. Pós-graduado em Medicina Geral Comunitária,
Clínica Médica e Psiquiátrica, lecionou no Núcleo
de Estudos de Saúde Coletiva (NESC), da Funda-
ção Osvaldo Cruz (Fiocruz), e está concluindo o
mestrado em Ciências Políticas na UFPE.

Participou da fundação do PT no Estado.
Ocupou diversos cargos no partido, desde a pre-
sidência regional à secretaria-geral. Em 1990, ele-
geu-se deputado estadual e, em 1994, foi eleito
deputado federal, quando atuou na defesa de
mudanças na Previdência Social. Em 1998, can-
didatou-se ao Senado, mas não se elegeu. Em
2000, foi eleito vereador do Recife. No ano se-
guinte, foi convidado para assumir a Secretaria
Municipal de Saúde da cidade, onde se destacou
pela implantação do Programa de Saúde Ambi-
ental (PSA) e pela ampliação do Programa de
Saúde da Família. Em 2002, Humberto Costa dis-
putou o governo de Pernambuco e ficou em 2º
lugar com 1.165.531 de votos (34,1%).

Atribuições/desafios: Estruturalmente,
ampliar o atendimento domiciliar, priorizar o as-
pecto nutricional das gestantes e crianças, des-
centralizar o atendimento médico-hospitalar, com-
bater o tabagismo, estimular a substituição de im-
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portações de insumos de produtos farmacêuticos
e incentivar a produção de medicamentos gené-
ricos. Emergencialmente, combater a dengue e
iniciar o programa de farmácias populares.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Ministra Maria Osmarina Marina Silva de Lima
(PT/AC)

Senadora, 2o mandato,
professora, 44 anos, acreana.
Em 1984, com Chico Mendes,
fundou a CUT no Acre. Lide-
rando o movimento sindical
no Estado, Marina filiou-se ao
PT em 1985 e assessorou
Chico Mendes em sua candidatura a deputado
estadual. Em 1988, foi eleita vereadora. Dois anos
mais tarde, ocupou o cargo de deputada estadu-
al. Formada em história, vinculada aos movimen-
tos ecológicos e sindicais, conquistou uma ca-
deira no Senado Federal em 1994, onde foi líder
do bloco de oposição � PT, PDT, PSB e PPS.
Importantes projetos, como o de regulamentação
do acesso aos recursos da biodiversidade, e mais
as decisivas intervenções nos principais momen-
tos do debate político, trouxeram-lhe o reconhe-
cimento da opinião pública.

Em 1995, assumiu a Secretaria Nacional de
Meio Ambiente e Desenvolvimento do PT, lá per-
manecendo até 1997. Sua atuação tem sido con-
centrada nas áreas de meio ambiente, desenvol-
vimento sustentável, cidadania e direitos huma-
nos. Segundo a ONU, está entre as vinte e cinco
mulheres mais importantes do mundo na área de
desenvolvimento sustentável das áreas verdes.
No Parlamento, sempre se destacou por sua ha-
bilidade como debatedora e trânsito em todos os
partidos. Em 2002, foi reeleita senadora.

Atribuições/desafios: Em parceria com
ONGs, desenvolver um intenso programa de edu-
cação e conscientização da importância para a
qualidade de vida do meio ambiente sadio, pro-
mover o programa sede zero, controlar a emis-
são de resíduos poluentes, combater a explora-
ção desordenada da fauna e flora, a partir de
políticas de preservação, conservação e utiliza-

ção sustentável de ecossistemas, biodiversida-
de e florestas, além do zoneamento ecológico-
econômico e a integração entre meio ambiente e
produção.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Ministro Celso Luiz Nunes Amorim

Embaixador, 60 anos,
paulista. Diplomata de carrei-
ra e doutor em Ciência Políti-
ca e Relações Internacionais
pela Escola de Economia e
Ciência Política de Londres
(1968-1971), assumiu, em
1979, a diretoria-geral da Embrafilme. Durante o
governo Sarney, foi secretário especial de assun-
tos internacionais do Ministério da Ciência e Tec-
nologia (1987-1988). Em 1989, tornou-se minis-
tro de primeira classe do Itamaraty e exerceu o
cargo de diretor-geral para assuntos culturais do
Ministério das Relações Exteriores. Entre 1990 e
1991, assumiu a diretoria-geral para assuntos
econômicos do Ministério das Relações Exterio-
res. Foi embaixador em Genebra (1991-1992) e
secretário-geral do Ministério das Relações Ex-
teriores (1993) até assumir o posto de ministro
das Relações Exteriores (1993-1994), no gover-
no de Itamar Franco. Sua atuação tem sido ca-
racterizada pela diplomacia multilateral e pela luta
em prol do fortalecimento das relações brasilei-
ras com o continente sul-americano. Embaixador
do Brasil no Reino Unido e nomeado embaixador
do Brasil junto a ONU, foi responsável pela che-
fia de comissões do Conselho de Segurança e
pela emissão de relatórios sobre o Iraque.

Atribuições/desafios: criar condições para
a inserção soberana do Brasil no mundo globali-
zado, defender os interesses das empresas na-
cionais no exterior, combater as barreiras tarifári-
as aos produtos brasileiros, ampliar as alianças e
comércio com países como China, Índia, África
do Sul e Rússia, buscar tecnologia e investimen-
tos produtivos e, principalmente, assessorar o
governo brasileiro na relação com os blocos eco-
nômicos, desde o Mercosul, passando pela União
Européia até a criação da ALCA.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Ministro Roberto Rodrigues

Engenheiro agrônomo,
agricultor, 62 anos, paulista.
Atuou como professor de
Economia Rural da Unesp de
Jaboticabal. Foi secretário de
Agricultura e Abastecimento
do Estado de São Paulo du-
rante o governo Fleury (1993-1994). Presidiu a
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB),
foi secretário-geral da Frente Ampla da Agrope-
cuária Brasileira e presidente da Sociedade Ru-
ral Brasileira (SRB). Coordenou o Fórum Nacio-
nal da Agricultura (FNA) e a Aliança Cooperativa
Internacional (ACI). Desde 1999, preside a Abag
(Associação Brasileira de Agribusiness), entida-
de que reúne grandes empresas de agribusiness.
Representa o setor privado rural no Conselho Em-
presarial de Comércio Exterior do Itamaraty. É de-
fensor da associação entre o governo e a iniciati-
va privada para aumentar a competitividade dos
produtos brasileiros no mercado externo.

Atribuições/desafios: ampliar as linhas
de crédito rurais, aumentar a produção de
grãos, manter estoques reguladores estratégi-
cos, inclusive para atendimento ao Programa
Fome Zero, ampliar as exportações, incentivar
o cooperativismo, criar o seguro rural, promo-
ver campanhas de vacinação e controle sani-
tário animal e vegetal, prestar assistência téc-
nica e desenvolver pesquisas tecnológicas em
agricultura e pecuária, além de levar energia
elétrica às áreas rurais.

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO

Ministro Luiz Fernando Furlan

Empresário, engenhei-
ro químico, 56 anos, paulista.
Fez carreira na Sadia, uma
das maiores empresas expor-
tadoras do país, e preside seu
Conselho de Administração.
É o segundo vice-presidente

da Fiesp (2001-2004). Participa, ainda, do
Conselho de Administração da Telefônica e
da Panamco, a maior engarrafadora da Coca-
Cola no Brasil. Já presidiu a Associação Brasilei-
ra de Exportadores de Frango (Abef) e o Fórum
de Líderes do Mercosul. Caracteriza-se por sua
capacidade de negociação. Furlan é defensor do
crescimento da exportação brasileira por meio da
criação de um órgão competente, ligado ao pre-
sidente da República, para coordenar o comér-
cio exterior.

Atribuições/desafios: aumentar as ex-
portações e promover a substituição de im-
portações, como forma de ampliar as divisas
e gerar emprego e renda; apoiar as peque-
nas e micro-empresas; melhorar a competiti-
vidade, a partir de incentivos financeiros e
apoio científico e tecnológico aos produtores
nacionais; aumentar a eficiência e combater
os desperdícios na indústria, comércio e ser-
viços, além de implementar uma polít ica
agressiva de comércio exterior, inclusive com
presença nos organismos internacionais que
regulam o setor.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Ministro Márcio Thomaz Bastos

Advogado, 66 anos,
paulista. Formou-se advoga-
do na Faculdade de Direito
do Largo São Francisco e
começou a advogar em
1958. Atuante na área crimi-
nal, participou, como advo-
gado de acusação, do julgamento que conde-
nou os assassinos do seringueiro Chico Men-
des em 1971. Presidiu a OAB-SP (1983-1985)
e o Conselho Federal da OAB (1987-1989).
Fundou, juntamente com Severo Gomes e Jair
Meneghelli, a �Ação pela Cidadania� do Institu-
to de Defesa dos Direitos de Defesa (IDDD),
entidade criada para dar atendimento jurídico
a quem não tem dinheiro para contratar um
advogado e tirar da prisão quem legalmente não
deveria estar mais na prisão. Bastos colaborou
na elaboração das propostas do programa de
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governo de Lula para o combate à corrupção.
Como consultor político-institucional do PT, co-
ordenou a área da Justiça e Segurança do Go-
verno Paralelo.

Atribuições/desafios: Melhorar a seguran-
ça pública, combater o tráfico e o crime organiza-
do, reformar o sistema penitenciário brasileiro,
promover a defesa da ordem econômica e os di-
reitos do consumidor, propor reformas para o Ju-
diciário que universalizem a prestação jurisdicio-
nal, combater a prostituição infantil, potencializar
o uso da polícia federal, inclusive no apoio às
carreiras de fiscalização e arrecadação de tribu-
tos, e garantir assistência judicial e extrajudicial
aos mais necessitados.

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

Ministra Dilma Rousseff (PT/RS)

Economista, 55 anos,
mineira. Entre 1986 e 1988,
foi secretária da Fazenda de
Porto Alegre. Em 1991, pre-
sidiu a Fundação de Econo-
mia e Estatística do Rio
Grande do Sul. Ocupou o
cargo de secretária de Energia, Minas e Comu-
nicações do Rio Grande do Sul entre 1993 e
1994. Reassumiu o cargo de secretária em
1999, permanecendo até o ano de 2002. Ex-
militante do PDT, filiou-se ao PT em 2001 devi-
do à quebra da aliança entre o PT e o PDT no
Estado. Fundou no PT a tendência trabalhista.
Durante a campanha de Lula, incorporou o Pro-
jeto Energia Elétrica, do Instituto Cidadania, ao
Programa de Governo de Lula e integrou a equi-
pe de transição. Sua indicação para o Ministé-
rio foi técnica e não política.

Atribuições/desafios: reestruturação do
setor energético, resgatar o poder regulador do
Ministério, rever a política de reajuste das tarifas
públicas previstas nos contratos de concessão,
promover parceria entre setor público e privado,
rever o mercado atacadista de energia, e, princi-
palmente, adotar medidas emergenciais que evi-
tem o apagão.

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Ministro Miguel Soldatelli Rossetto (PT/RS)

Ex-vice-governador, téc-
nico em mecânica, 42 anos,
gaúcho. Iniciou sua militância
política na década de 70 ao
concorrer como o primeiro can-
didato a presidente numa cha-
pa de oposição do Sindicato
dos Metalúrgicos de São Leo-
poldo. Participou da fundação do PT e integrou a
primeira Executiva Estadual do partido. Em 1982,
candidatou-se a deputado estadual, porém não
conseguiu se eleger. Em 1984, trabalhou na Petro-
flex. Presidiu o Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias do Pólo Petroquímico por duas gestões.
Também integrou a Executiva Estadual da CUT do
Rio Grande do Sul, destacando-se pela promoção
de debates sobre o Mercosul. Elegeu-se deputado
federal em 1994 e integrou a lista do DIAP, que iden-
tifica os cem parlamentares mais atuantes a cada
sessão legislativa. Em 1998, foi eleito vice-gover-
nador do Estado do Rio Grande do Sul na chapa
de Olívio Dutra (PT). Em 2002, concorreu ao mes-
mo cargo na chapa de Tarso Genro (PT), mas per-
deu as eleições.

Atribuições/desafios: reestruturar o INCRA,
mudar as linhas de crédito do PRONAF para me-
lhorar o acesso das famílias aos financiamentos,
ampliar os assentamentos, dar condições para que
cerca de 4,5 milhões de famílias possam plantar e
ingressar no cenário econômico e de inclusão soci-
al, intensificar o diálogo com os movimentos soci-
ais, estimular o cooperativismo e fortalecer a rede
de assistência técnica rural, além de estimular a fili-
ação desses trabalhadores à Previdência Social.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

Ministro Guido Mantega

Economista, 53 anos,
brasileiro naturalizado. Entre
1973 e 1980, foi membro do
Cebrap. É professor de eco-
nomia da Escola de Adminis-
tração de Empresas de São
Paulo da Fundação Getúlio
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Vargas desde 1980. Formado em economia na
Faculdade de Economia e Administração da Uni-
versidade de São Paulo (1971), doutor em socio-
logia do desenvolvimento na Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Humanas da USP (1982),
com especialização no Institute of Development
Countries (IDS) da University of Sussex, Inglater-
ra, em 1977. Foi professor de economia no curso
de mestrado e doutorado da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo entre 1982 e 1989 e
vice-reitor adjunto da PUC-SP de 1984 a 87. Du-
rante a gestão de Luiza Erundina (1989-1992),
ocupou a diretoria de Orçamento e a chefia de
gabinete da Secretaria Municipal de Planejamento
de São Paulo. Em 1989, 1994, 1998 e 2002, par-
ticipou da coordenação do Programa Econômico
do PT. É assessor pessoal do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

Atribuições/desafios: racionalizar os gas-
tos públicos, inclusive das estatais, promover a
integração do planejamento do governo, organi-
zar as finanças públicas, contribuir no combate à
miséria, fixar diretrizes para o crescimento eco-
nômico, para a desconcentração da renda e a
geração de emprego e renda, e propor políticas
e diretrizes para modernização do Estado.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Ministro Miro Teixeira (PDT/RJ)

Deputado, 8o mandato,
jornalista e advogado, 52
anos, carioca. Elegeu-se de-
putado federal três vezes con-
secutivas pelo MDB (1971-
1983). Em 1982, candidatou-
se ao governo do Rio de Ja-
neiro, mas perdeu para Leonel Brizola. Durante
o governo Sarney (1985-1986), ocupou o cargo
de secretário-geral do Ministério da Administra-
ção. Deputado Constituinte pelo PMDB/RJ (1987-
1991), pertenceu à Comissão da Organização dos
Poderes e Sistema de governo e, segundo o DIAP,
obteve excelente desempenho. Posteriormente,
por quatro legislaturas consecutivas (1991-2007),
elegeu-se deputado pelo PDT/RJ. Em 1996, foi
candidato a prefeito do Rio de Janeiro, mas não

conseguiu se eleger. Miro Teixeira é independen-
te à liderança de Brizola. Destaca-se por ser ati-
vo em plenário e nos bastidores. É considerado
um formador de opinião e bom negociador. Pos-
sui grande experiência política e bom trânsito no
Congresso Nacional.

Atribuições/desafios: desbloquear os re-
cursos do FUST, facilitar o acesso à internet pe-
los jovens, inclusive em escolas, hospitais e bibli-
otecas públicas, repensar o processo de tecnolo-
gia da TV digital, recuperar empresas e manter o
acesso a linhas telefônicas, colocar os Correios
a serviço da inclusão social, rever a carga tribu-
tária dos serviços de telecomunicações.

MINISTÉRIO DOS ESPORTES

Ministro Agnelo Queiroz (PCdoB/DF)

Deputado, 3o mandato,
médico, baiano, 44 anos. Fili-
ado ao PCdoB desde 1985,
elegeu-se deputado distrital
em 1991. Presidiu a Associa-
ção Brasiliense de Médicos
Residentes (1985-1986) e di-
rigiu a Associação Nacional de Médicos Residen-
tes (1988 a 1990). Desde 1995, possui mandato
de deputado federal. É considerado ativo no ple-
nário e nas comissões. Bom debatedor e mem-
bro da bancada do Distrito Federal, é defensor
do repasse de recursos orçamentários para o DF.
Atua também como fiscalizador do Poder Públi-
co, na defesa dos assalariados, da saúde e da
educação pública. É autor da lei de Incentivo ao
Esporte (Lei Piva), que destina 2% da renda bru-
ta das loterias federais para os Comitês Olímpico
e Paraolímpico Brasileiros, responsável pelo au-
mento em vinte vezes do volume de recursos ar-
recadados. Também é autor de outros projetos
de lei relativos ao esporte, ainda em tramitação,
tais como o PL 3826/200, que prevê a criação da
Bolsa-Atleta, e o PL 2143/1996, que institui be-
nefício fiscal na área de atividades desportivas.

Atribuições/desafios: combate à exclusão
social, com políticas de esporte e lazer, especial-
mente para os jovens; promover parcerias com



42

Perfil, Propostas e Perspectivas do Governo Lula

igrejas, escolas, forças armadas, ONGs para dis-
ponibilizar áreas para a prática sadia do esporte;
aprovar a bolsa atleta; promover campanha de
divulgação dos beneficios da prática do esporte;
combater a violência e o uso de drogas a partir
do esporte.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Ministro Anderson Adauto (PL/MG)

Deputado, 1o mandato,
advogado, 45 anos, mineiro.
Iniciou sua carreira pública,
em 1983, como oficial de ga-
binete da Prefeitura de Ube-
raba (MG). Entre 1985 e
1986, ocupou o cargo de se-
cretário municipal de Indústria e Comércio da
cidade. Durante este período, foi diretor admi-
nistrativo da Companhia de Desenvolvimento
Integrado de Uberaba (Codiub) e membro do
Conselho Fiscal da Companhia de Águas de
Uberaba (Codaude). Em 1987, foi eleito depu-
tado estadual constituinte pelo PMDB. Elegeu-
se deputado estadual mais três vezes conse-
cutivas (1991-2003). Durante os mandatos,
foi vice-líder e líder do PMDB, líder da oposi-
ção, coordenador do colégio de líderes do
PMDB nas Assembléias Legislativas do Bra-
sil e secretário-geral do PMDB (1995-2001).
Ligado ao setor agrícola e industrial, traba-
lhou a favor da inclusão do Triângulo Mineiro
na região produtora de cana-de-açúcar. Pre-
sidiu a Assembléia Legislativa do Estado em
seu último mandato. Filiou-se ao PL em 2001.
Em 2002, durante a campanha presidencial,
destacou-se pela promoção da aliança entre o
PL e o PT em Minas Gerais. Em 2002, foi eleito
deputado federal.

Atribuições/desafios: modernizar o siste-
ma de transportes do país, recuperar as estradas
brasileiras, promover a integração intermodal da
malha rodoviária e ferroviária com o sistema hi-
droviário, defender verbas vinculadas ao Minis-
tério, combater a corrupção no setor, principal-
mente, buscar soluções criativas que reduzam o
custo Brasil na área de transportes.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Ministro Ricardo Berzoini (PT/SP)

Deputado, 2o mandato,
bancário, 42 anos, mineiro. É
funcionário licenciado do
Banco do Brasil e filiado ao
PT desde 1980. Presidiu o
Sindicato dos Bancários de
São Paulo (1984-1988) e a
Confederação dos Bancários
da CUT. Durante a sua gestão no Sindicato, fun-
dou a Cooperativa Habitacional dos Bancários
(Bancoop) e o Projeto Travessia, direcionado à
educação de crianças e adolescentes de rua. Foi
eleito deputado federal em 1998. Durante a Le-
gislatura 1999-2003, ocupou o cargo de vice-lí-
der do PT na Câmara dos Deputados. Destacou-
se por ser bom debatedor e articulador. Partici-
pou das negociações dos projetos de lei relacio-
nados à Previdência Complementar e foi autor
do projeto que corrigiu a tabela do imposto de
renda. Berzoini é membro do Diretório Nacional
do PT, participou da coordenação da campanha
Lula. Presidiu o Partido na cidade de São Paulo
(1999/2000), período no qual Marta Suplicy ele-
geu-se prefeita da cidade.

Defensor da mini-reforma tributária para
desonerar a produção e as exportações, reele-
geu-se, em 2002, deputado federal.

Atribuições/desafios: promover a reforma
da Previdência do setor público; combater as frau-
des e sonegação no regime geral; criar condições
para filiação à Previdência Social de metade da
População Economicamente Ativa que se encon-
tra na informalidade; e aumentar a eficiência do
maior programa social do País.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Ministro Roberto Amaral Vieira (PSB/RN)

Vice-presidente do
PSB, advogado e jornalista,
62 anos, potiguar. Foi vice-
presidente da UNE entre
1961 e 1962. Durante a di-
tadura militar, militou no PCB
e no PCBR. Nunca se can-
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didatou a um cargo eletivo, mas é um dos prin-

cipais nomes do PSB. Em 1989, 1994 e 1998

participou da campanha de Lula à Presidência

da República. Já em 2002, participou da coor-

denação da campanha de Anthony Garotinho.

Atualmente, preside o Centro Brasileiro de Es-

tudos Latino-Americanos (CEBELA) e é mem-

bro do Instituto dos Advogados Brasileiros, da

International Sociological Association (ISA), da

International Political Science Association

(IPSA) e da International Association of Judici-

al Methodology. É autor de mais de 20 livros de

ciência política e direito e editor da revista Co-

municação & Política.

Atribuições/desafios: ampliar os recursos

para investimento em ciência e tecnologia; otimi-

zar, em parceria com o ministério da Educação,

os recursos aplicados em ciência e tecnologia;

integrar as ações do governo e buscar parcerias

com a iniciativa privada na área; planejar, coor-

denar, supervisionar e controlar as atividades de

ciência e tecnologia, colocando esses conheci-

mentos e desenvolvimentos a serviço da inclu-

são social.

MINISTÉRIO DO TURISMO

Ministro Walfrido Silvino dos Mares
Guia Neto (PTB/MG)

Engenheiro químico e

empresário, 60 anos. Iniciou

sua carreira política na Secre-

taria de Planejamento de Belo

Horizonte em 1983. Em 1985,

foi nomeado secretário de

Desburocratização e Reforma

Administrativa do Estado de Minas Gerais. No ano

seguinte, ocupou o cargo de secretário de Ciên-

cia e Tecnologia do Estado. Entre 1991 e 1994,

exerceu o cargo de secretário de Educação do

Estado. Também foi secretário de Planejamento

e Coordenação-Geral do Estado (1994-1998). Em

1994, filiou-se ao PTB e foi eleito vice-governa-

dor de Minas Gerais na chapa de Eduardo Aze-

redo. Elegeu-se, em 1998, deputado federal pelo

PTB/MG e foi vice-líder do partido na Câmara.

Em 2002, foi um dos coordenadores da campa-

nha de Ciro Gomes à Presidência da República.

Foi indicado ao Ministério pelas alianças partidá-

rias do governo Lula.

Atribuições/desafios: criar o primeiro em-

prego em turismo e atrair divisas para o país, a

partir do aumento de três para nove milhões de

turistas estrangeiros; incentivar o turismo inter-

no; promover e apoiar campanhas de divulgação

do turismo nacional, no País e no exterior; esti-

mular o turismo nas regiões Norte e Nordeste;

criar linhas de créditos para ampliar negócios no

setor; além de contribuir na meta de geração de

emprego do governo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Ministro Gilberto Gil (PV/BA)

Músico, baiano, 60

anos. É um dos mais popula-

res cantores e compositores

brasileiros. Em 1968, iniciou,

juntamente com Caetano Ve-

loso e Torquato Neto, o Tro-

picalismo. Em 1969, foi pre-

so pela ditadura militar. Após sua prisão, partiu

para o exílio na Inglaterra e retornou ao país em

1972. Em 1986, iniciou sua carreira política ocu-

pando o cargo de secretário de Cultura de Salva-

dor. Elegeu-se, dois anos mais tarde, vereador

de Salvador pelo PV. Preside a Fundação Onda

Azul, organização não-governamental que se de-

dica ao estudo e conservação dos recursos hídri-

cos. É conhecido por sua militância em prol do

meio ambiente.

Atribuições/desafios: promover a integra-

ção a partir da cultura; incentivar e apoiar a cultu-

ra local e regional; democratizar o acesso aos in-

centivos à promoção da cultura; aproximar e per-

mitir o acesso do povo mais humilde ao teatro,

cinema e música; defender o patrimônio histórico

cultural; preservar a cultura e contribuir na de-

marcação das terras dos quilombos.
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

Ministro Ciro Gomes (PPS/CE)

Ex-governador do Cea-
rá, advogado, paulista, 45
anos. Em 1982, candidatou-
se a deputado estadual pelo
PSD no Ceará, elegendo-se
suplente. No entanto, assumiu
a cadeira no início do manda-
to. Em 1986, foi reeleito pelo PMDB. No ano se-
guinte, tornou-se líder do Governo na Assembléia.
Em 1988, elegeu-se prefeito de Fortaleza e, em
1990, governador do Ceará. Em 1994, ocupou o
cargo de ministro da Fazenda. Nas eleições de 1998
e de 2002, candidatou-se à Presidência da Re-
pública, mas não conseguiu se eleger.

Atribuições/desafios: coordenar os esfor-
ços da União, Estados e Municípios para o de-
senvolvimento nacional, econômico e social; cri-
ação de infra-estrutura em favor das populações
mais humildes; reforçar a Defesa Civil; explorar
em bases racionais os recursos hídricos; comba-
te à seca e à sede no Nordeste; e combater a
corrupção no setor.

MINISTÉRIO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL

Ministra Benedita da Silva (PT/RJ)

Ex-governadora do Rio
de Janeiro, professora, cario-
ca, 60 anos. Presidiu a Associ-
ação das Mulheres do Chapéu
Mangueira. Dirigiu o Departa-
mento Feminino da FAFERJ
(Federação das Associações
de Favelas do Estado do Rio de Janeiro) e o Centro
de Mulheres de Favela e Periferia. Iniciou sua car-
reira na política em 1982, quando se elegeu verea-
dora. Em 1986, foi eleita deputada federal constitu-
inte. Reelegeu-se em 1990. Em 1994, foi eleita se-
nadora. Destacou-se no Congresso por sua atua-
ção em prol das reivindicações dos movimentos
sociais, contra a discriminação a mulheres, negros
e indígenas e em defesa do meio ambiente. Em
1998, elegeu-se vice-governadora do Rio de Janei-

ro na chapa de Antony Garotinho (PSB). Durante o
mandato, foi responsável pela administração dos
programas sociais do governo. Em 2002, assumiu
o governo do Estado devido à renúncia de Anthony
Garotinho, que se candidatou à Presidência da Re-
pública. Candidatou-se, no mesmo ano, ao cargo
de governadora do Rio de Janeiro, mas perdeu para
Rosinha Garotinho (PSB).

Atribuições/desafios: Presidir o Conselho
de Articulação de Programas Sociais, atuar para
incluir socialmente os 23 milhões de excluídos que
se acham abaixo da linha de pobreza; atualizar
os cadastros das pessoas carentes para efeito
de garantir assistência; apoiar e coordenar os pro-
gramas governamentais de assistência social;
aprovar os orçamentos do sistema �S� e gerir o
Fundo de Assistência e Promoção Social.

MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA
SEGURANÇA ALIMENTAR E COMBATE À FOME

Ministro José Graziano

Engenheiro agrônomo,
52 anos. É professor titular na
área de economia agrícola no
Instituto de Economia da Uni-
camp e coordenador do Pro-
grama de Mestrado em Desen-
volvimento Econômico, Espaço
e Meio Ambiente. Amigo pessoal do presidente Lula,
participou de todas as suas campanhas eleitorais.
Em 2001, coordenou a área de agricultura do pro-
grama de governo de Lula. Em 2002, fez parte da
equipe de transição de governo. É defensor da re-
forma agrária articulada com o desenvolvimento e
apoio à agricultura familiar e da política agrária atre-
lada às necessidades sociais do país.

Atribuições/desafios: coordenar e execu-
tar o programa Fome Zero, uma das principais
prioridades do governo; supervisionar as ativida-
des do Programa Comunidade Solidária; cuidar
da gestão do Conselho Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional; articular as ações dos de-
mais órgãos de governo no combate à fome; além
de estabelecer parceria com a iniciativa privada,
especialmente bares e restaurantes.
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MINISTÉRIO DAS CIDADES

Ministro Olívio Dutra (PT/RS)

Ex-governador do Rio
Grande do Sul, bancário apo-
sentado, gaúcho, 61 anos.
Em 1975, foi eleito presiden-
te do Sindicato dos Bancári-
os de Porto Alegre, reelegen-
do-se em 1978. Em 1979, li-
derou a primeira greve de tra-
balhadores no estado sob a ditadura militar e, por
isto, foi preso e teve seu mandato cassado. Foi
um dos fundadores da CUT e do PT. Em 1986,
elegeu-se deputado federal constituinte e, em
1987, tornou-se presidente nacional do partido.
Em 1988, foi eleito prefeito de Porto Alegre e fi-
cou conhecido pela implementação do Orçamento
Participativo, promovendo a participação da po-
pulação na indicação e fiscalização do repasse
de recursos públicos. Em 1993, retomou suas ati-
vidades como bancário e aposentou-se em 1996.
Em 1994, candidatou-se ao governo estadual,
mas perdeu as eleições. No ano seguinte, foi elei-
to presidente do PT no Estado. Em 1998, foi elei-
to governador do Rio Grande do Sul.

Atribuições/desafios: promover a integração
entre o governo federal e os municípios; coordenar
a ação governamental nos municípios nas ques-
tões sobre habitação, saneamento ambiental, trans-
porte urbano e trânsito; implementar o Conselho de
Desenvolvimento Urbano, que poderá se chamar
Conselho de Desenvolvimento das Cidades; e in-
centivar a criação de agências estaduais e munici-
pais de fomento à construção de casas populares.

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO DE GOVERNO

Luiz Gushiken (PT/SP)

Ex-deputado, bancário
e administrador, paulista, 52
anos. Foi funcionário do
Banco do Estado de São
Paulo - BANESPA (1970-
1999) e atuou no movimen-
to sindical paulista. Presidiu

o Sindicato dos Bancários do Estado de São
Paulo e fundou a CUT. Foi presidente nacional
do PT e, em 1989 e em 1998, coordenou a cam-
panha presidencial do partido. Elegeu-se de-
putado federal por três vezes consecutivas
(1987 a 1998). Em 2002, tornou-se coordena-
dor-adjunto nacional da campanha presidenci-
al do PT e participou como coordenador da equi-
pe de transição do governo Lula. É especialis-
ta em Previdência.

Atribuições/desafios: Cuidar da publicida-
de, da política de comunicação e divulgação so-
cial do governo e implementar programas infor-
mativos; promover a integração das campanhas
de divulgação dos diversos órgãos do governo;
analisar, avaliar e formular estratégias de comu-
nicação; bem como desenhar cenários e promo-
ver estudos de interesse estratégico da Presidên-
cia da República.

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

Jorge Armando Félix

General-de-exército,
economista, carioca, 62
anos. Com formação na Aca-
demia Militar das Agulhas
Negras e bacharelado em
economia, atuou como gene-
ral de brigada, chefe do Es-
tado-Maior do Comando de Operações Terres-
tres, diretor de Transportes, diretor de Movimen-
tação e secretário de Ciência e Tecnologia. É
secretário-executivo do Conselho de Defesa
Nacional.

Atribuições/desafios: prevenir a ocorrên-
cia e articular o gerenciamento de crises insti-
tucionais, assessorar o presidente em assun-
tos militares e de segurança, coordenar as ati-
vidades de inteligência federal e de segurança
da informação e, principalmente, garantir a se-
gurança pessoal do presidente e seu vice, dos
titulares dos órgãos essenciais da Presidência
da República e de outras autoridades ou per-
sonalidade quando determinado pelo presiden-

te da República.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Francisco Waldir Pires de Souza (PT/BA)

Ex-deputado, advoga-
do e professor, baiano. Iniciou

sua carreira política como se-
cretário de Governo da Bahia

(1951-1953). Foi deputado
estadual pelo PTB em 1955

e deputado federal pelo PSD
em 1959. Em 1963, durante governo João Gou-

lart, assumiu o cargo de consultor-geral da Re-
pública. Durante a ditadura militar, foi cassado e

permaneceu no exílio até 1970, mas somente re-
tornou à Bahia depois da anistia. Em 1984, parti-

cipou da Campanha pelas Diretas Já. No ano se-
guinte, ocupou a pasta ministerial da Previdência

e Assistência Social. Foi governador da Bahia pelo
PMDB entre 1987 e 1989. Elegeu-se deputado
federal pelo PDT em 1990 e reelegeu-se em 1998

pelo PT. Waldir Pires é especialista em previdên-
cia e em questões jurídicas. Possui uma grande

experiência política e destacou-se no Congresso
como debatedor e articulador.

Atribuições/desafios: combater a corrup-

ção, promover o controle interno, a auditoria pú-
blica, instituir a ouvidoria-geral, além de receber

e apurar denúncias relativas a lesão ou ameaça
de lesão ao patrimônio público, podendo acionar

o Tribunal de Contas da União, a Secretaria da
Receita Federal, os órgãos do Controle Interno

do Poder Executivo Federal, e, havendo indício
de responsabilidade penal, o Departamento de

Política Federal e o Ministério Público.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

Tarso Genro (PT/RS)

Advogado, gaúcho, 53
anos. Nasceu em São Borja
(RS), é bacharel em Direito
pela Faculdade de Direito da
Universidade Federal de
Santa Maria (RS) e especi-
alizou-se em direito trabalhis-

ta. Entrou na política como vereador de Santa Ma-
ria pelo MDB em 1968. Em 1989, foi eleito vice-
prefeito de Porto Alegre e ocupou o cargo de se-
cretário de governo na mesma gestão. No final
de 1989, exerceu o mandato de deputado fede-
ral. Em 1990, concorreu ao governo do Estado,
mas perdeu as eleições. É professor do curso de
extensão universitária da Escola de Governo, jun-
to ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
membro do Diretório Nacional do PT e coordena-
dor do Conselho Político da Frente Democrática
e Popular. Elegeu-se prefeito de Porto Alegre em
1992 e em 2000. Em 2002, candidatou-se ao go-
verno do Estado, mas não conseguiu se eleger.

Atribuições/desafios: formulação de polí-
ticas públicas e diretrizes específicas, voltadas
ao desenvolvimento econômico e social, com par-
ticipação da sociedade e membros dos três Po-
deres. Terá como primeiro desafio o debate e for-
mulação da reforma da Previdência.

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA

Luiz Soares Dulci (PT/MG)

Ex-deputado, profes-
sor, mineiro, 46 anos. Foi fun-
dador da União de Trabalha-
dores do Ensino de Minas Ge-
rais (atual Sind-UTE), entida-
de que presidiu em 1979.
Ocupou diversas secretarias
dentro do PT e tornou-se deputado federal em
1983. Durante seu mandato, foi presidente da Co-
missão de Trabalho e Legislação Social e vice-
líder do PT. Ocupou o cargo de secretário de
Governo (1993-1996) e de Cultura da Prefeitura
Municipal de Belo Horizonte (1997-1998). Licen-
ciado em Letras pela Universidade Federal do Rio
de Janeiro, é professor de língua portuguesa des-
de 1974, tendo trabalhado com educação de adul-
tos em várias escolas e instituições. Preside a
Fundação Perseu Abramo de estudos culturais,
sociais e políticos, instituída pelo PT. Em 2001,
assumiu a Secretária-Geral Nacional do PT. Em
2002, participou da coordenação da equipe de
transição do governo Lula.
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Atribuições/desafios: relacionamento e ar-
ticulação com as entidades da sociedade civil na
criação e implementação de instrumentos de con-
sulta e participação popular de interesse do Po-
der Executivo, além de promover análise de polí-
ticas públicas e subsidiar os pronunciamentos do
presidente da República.

SECRETARIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

Nilmário Miranda (PT/MG)

Ex-deputado, jornalis-
ta, mineiro, 55 anos. Foi mi-
litante do grupo político Po-
lop durante a ditadura, foi
preso e teve seus direitos
cassados. Trabalhou como
jornalista no Sindicato dos
Bancários de Minas Gerais e no Sindicato dos
Metalúrgicos de Betim. Em 1980, fez pós-gra-
duação em Ciência Política na UFMG e, em
1982, concluiu no Ciespal, do Equador, o curso
de especialização em Comunicação Popular.
Destaca-se por sua sólida formação acadêmi-
ca e por sua atuação em prol da defesa dos
direitos humanos. Foi deputado estadual cons-
tituinte e elegeu-se, três vezes consecutivas,
deputado federal (1991-2003). Destacou-se, no
início dos anos 1990, pela criação e presidên-
cia da Comissão Especial Externa sobre os De-
saparecidos Políticos, tendo sido um dos res-
ponsáveis pela aprovação da lei que indeniza
as famílias de desaparecidos políticos. Desde
1997, ocupa a Secretaria Nacional de Direitos
Humanos do PT. Foi o fundador e primeiro pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos da
Câmara dos Deputados. Em 2002, candidatou-
se ao governo de Minas Gerais, mas perdeu as
eleições.

Atribuições/desafios: Promoção do direi-
to à cidadania, da criança, do adolescente e do
idoso e das minorias e à defesa dos direitos
das pessoas portadoras de deficiência e sua
integração à vida comunitária, além de articu-
lar e apoiar projetos voltados para a proteção e
promoção dos direitos humanos em âmbito na-
cional.

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICA PARA A MULHER

Emília Fernandes (PT/RS)

Pedagoga, gaúcha, 52
anos. Ligada ao movimento
sindical de professores do Rio
Grande do Sul, liderou várias
greves e movimentos estadu-
ais e nacional. Iniciou sua
carreira política em Sant�Ana
do Livramento, onde se elegeu três vezes verea-
dora. Em 1994, elegeu-se senadora. Durante seu
mandato, tornou-se a primeira mulher a presidir
uma Comissão Permanente, a de Infra-Estrutura
(1999 e 2000). Foi vice-líder do PT, coordenado-
ra da bancada gaúcha do partido, uma das coor-
denadoras da bancada feminina do Congresso
Nacional e presidente do Conselho Parlamentar
para o Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz.

Atribuições/desafios: promover o comba-
te à violência contra a mulher e incentivar progra-
mas para redução das mortes relacionadas à gra-
videz, estimular e apoiar campanhas educativas
e anti-discriminatórias, além de ações para redu-
ção da desigualdade.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQÜICULTURA E PESCA

José Fritsch (PT/SC)

Professor, catarinense,
48 anos. Filiado ao PT desde
1983, elegeu-se deputado fe-
deral para a Legislatura 1995-
1999, renunciando ao manda-
to para assumir a Prefeitura de
Chapecó/SC. Entre 1991 e
1994, presidiu o PT de Santa Catarina. De 1979 a
1987, assessorou a Comissão Pastoral da Terra, na
Diocese de Chapecó. Participou da fundação da CUT
em 1983 e é ligado ao Movimento dos Sem Terra.

Atribuições/desafios: formular diretrizes
e fomentar a produção pesqueira e aqüicola,
com programas de apoio à pesca artesanal e
industrial e sua comercialização, fiscalizar a
exploração de nossos rios e costa marítima,
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bem como gerar emprego e renda, contribuin-
do no programa de combate à fome.

MINISTÉRIO DA DEFESA

Ministro José Viegas Filho

Embaixador, 61 anos.
Foi representante do Brasil na
Rússia (2001-2002), no Peru
(1998-2001) e na Dinamarca
(1995-1998). Dentro do Ita-
maraty, assumiu o posto de
cônsul-adjunto nos Estados
Unidos e foi responsável pela realização de ne-
gócios com Cuba. Especialista em armamentos,
destacou-se por sua atuação na negociação do
acordo que proíbe o uso de minas terrestres.

Atribuições/desafios: defender a soberania
e a integridade territorial, valorizar e modernizar as
Forças Armadas, que devem ser �modernas e ágeis,
bem equipadas e bem administradas�.

SECRETÁRIO DE IMPRENSA E DIVULGAÇÃO

Ricardo Kotscho

54 anos, jornalista, foi
coordenador de comunica-
ção das campanhas de
Lula em 1989, 1994 e 2002.
É o idealizador das Carava-
nas da Cidadania, viagens
que Lula, acompanhado de
assessores e especialistas, realizou entre
maio de 1993 e abril de 1994. Kotscho este-
ve ao lado de Lula percorrendo mais de 30 mil
quilômetros e 400 cidades do interior do país.
Como jornalista, Kotscho passou por diversos
veículos de comunicação do país. No final dos
anos 70, foi correspondente do Jornal do Brasil
na Alemanha durante dois anos. Cobriu a cam-
panha pelas Diretas Já pela Folha de S. Paulo.
Também trabalhou no SBT, CNT, Canal 21, TV
Bandeirantes e, mais recentemente, novamente
na Folha de S. Paulo.
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Anexo II

Para Falar com o Governo Federal

Presidência da República

Presidente: Luiz Inácio Lula da Silva

Praça dos Três Poderes

Palácio do Planalto - 3º andar

Brasília - DF

70150-900

Telefone(s): (061) 411-1200/411-1221

Fax: (061) 411-2222

E-mail: protocolo@planalto.gov.br

Home Page: www.planalto.gov.br

Casa Civil

Ministro Chefe: José Dirceu

Praça dos Três Poderes - Palácio do Planalto - 4º andar

Brasília - DF

70160-900

Telefone(s): (061) 411-1573/411-1935 - Fax: (061) 321-1461

E-mail: casacivil@planalto.gov.br

Home Page: www.planalto.gov.br/casacivil

Chefe de Gabinete: Marcelo Borges Sereno

Telefone: (061) 411-1926

Secretário-Executivo: Swedenberger do Nascimento Bar-

bosa

Telefone: (061) 411-1034

Segurança Institucional

Ministro: Jorge Armando Félix

Praça dos Três Poderes - Palácio do Planalto - 4º andar

Brasília - DF

70160-900

Telefone (s): (061) 411-1117

Fax: (061) 226-2078

E-mail: gsipr@planalto.gov.br

Home Page: www.presidencia.gov.br/gsi

Chefe de Gabinete: Coronel Fernando de Lima Santos

Telefone: (061) 411-1301

Advocacia-Geral da União

Ministro: Álvaro Augusto Ribeiro Costa

SIG Quadra 06 Lote 800 � Departamento de Imprensa

Nacional � 3° andar

Brasília-DF

70610460

Telefone(s): (061) 343-4512 � Fax: 344-0243

Home Page: www.agu.gov.br

E-mail: secretaria-gab.agu@agu.gov.br

Chefe de Gabinete: Esther Filgueira

Telefone: (061) 343-4515

Corregedoria-Geral da União

Ministro: Waldir Pires

SAS Quadra 01 - Bloco A � 8° andar

Edifício Darcy Ribeiro

Telefone(s): (061) 412-7241

Fax: (061) 412-7230

Home Page: www.presidencia.gov.br/cgu

E-mail: cgu@planalto.gov.br

Chefe de Gabinete: Davi Ulisses Brasil Simões Pires

Telefone: (061) 412-7242

Ministério da Agricultura

e do Abastecimento

Ministro: Roberto Rodrigues

Esplanada dos Ministérios - Bloco D - 8º andar

Brasília - DF

70043-900

Telefone(s): (061) 218-2800/226-5161

Fax: (061) 225-9046

E-mail: gm@agricultura.gov.br

Home Page: www.agricultura.gov.br

Chefe de Gabinete: Célio Porto

Telefone(s): (061) 321-5498/218-2303 - Fax: (061) 225-4272

Secretário-Executivo: José Amauri Dimarzio

Telefone(s): (061) 224-8098, 226-5240 - Fax: (061) 225-9918

Ministério da Assistência

e Promoção Social

Ministra: Benedita da Silva

Esplanada dos Ministérios � Bloco A- 1° andar

Brasília � DF
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70.054-900

Telefone(s): (061) 315-1761/323-2868/323-2869

Fax: (061) 224-0324

E-mail: assistencia@df.previdenciasocial.gov.br

Home Page: www.assistencia.gov.br

Chefe de Gabinete: Cícera Bezerra de Morais

Secretário-Executivo: Ricardo Henriques

Ministério da Ciência e Tecnologia

Ministro: Roberto Amaral

Esplanada dos Ministérios - Bloco E � 4° andar

Brasília - DF

70067-900

Telefone(s): (061) 317-7506/317-7508

Fax: (061) 225-7496

E-mail: rosemery@mct.gov.br

Home Page: www.mct.gov.br

Chefe de Gabinete: Carlos Siqueira

Telefone(s): (061) 317-7507

Secretário-Executivo: Wanderley de Souza

Telefone(s): (061) 317-7600

Ministério das Comunicações

Ministro: Miro Teixeira

Esplanada dos Ministérios - Bloco R � 8° andar

Brasília - DF

70044-900

Telefone(s): (061) 311-6201, 225-9723

Fax: (061) 311-6731

E-mail: gabinete@mc.gov.br

Home Page: www.mc.gov.br

Chefe de Gabinete: Andréia Carneiro Sabino Lopes

Telefone(s): (061) 225-9446 e 311-6138 - Fax: (061) 311-6730

Secretário-Executivo: José Guimarães Palácio Neto

Telefone(s): 311-6310, 311-6131 e 311-6214

Fax: (061) 311-6737

Ministério da Cultura

Ministro: Gilberto Gil

Esplanada dos Ministérios - Bloco B - 3º andar

Brasília - DF

70068-900

Telefone(s): (061) 316-2170/ 316-2171

Fax: (061) 225-9162

E-mail:cgm@minc.gov.br

Home Page: www.cultura.gov.br

Chefe de Gabinete: Sérgio Xavier

Telefone(s): (061) 316-2180/316-2179 - Fax: (061) 316-2279

Secretário-Executivo: João Luiz Silva Ferreira

Telefone(s): (061) 316-2090/316-2091/316-2094

Fax: (061) 224-5829

E-mail: juca.ferreira@minc.gov.br

Ministério da Defesa

Ministro: José Viegas Filho

Esplanada dos Ministérios � Bloco Q � 6° andar

Brasília � DF

70.049-900

Telefone(s): (061) 312-8520/312-8525

Fax: (061) 225-4151

E-mail: ministro@defesa.gov.br

Home Page: www.defesa.gov.br

Chefe de Gabinete: Fernado José Marroni de Abreu

Telefone(s): (061) 312-8544 � Fax: (061) 312-4208

Ministério das Cidades

Ministro: Olívio Dutra

Esplanada dos Ministérios � Bloco A � 2° andar

Brasília � DF

70054-900

Telefone(s): (061) 411-4625/411-4621

Fax: (061) 223-5243

E-mail: soniabr@planalto.gov.br

Home Page: www.planalto.gov.br/sedu

Chefe de Gabinete: Dirceu Lopes

Telefone(s): (061) 411-4694

Secretária-Executiva: Ermínia Maricato

Telefone: (061) 411-4929

Ministério do Desenvolvimento Agrário

Ministro: Miguel Rosseto

Esplanada dos Ministérios � Bloco A � 8° andar

Brasília � DF

70054-900

Telefone(s): (061) 223-8076/314-8002/314-8003

Fax: (061) 322-0492

E-mail: miguel.rosseto@mda.gov.br

Home Page: www.desenvolvimentoagrario.gov.br

Chefe de Gabinete: Luiz Felipe Villela Nelsis

Telefone(s): (061) 225-5709/314-8006/314-8007

Fax: (061) 225-5347

Secretário-Executivo: Guilherme Cassel
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Telefone: (061) 322-0640/314-8004

Fax: (061) 322-1945

Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio

Ministério: Luiz Fernando Furlan

Esplanada dos Ministérios � Bloco J - 6º andar

Brasília - DF

70053-900

Telefone(s): (061) 329-7001/ 329-7002

Fax: (061) 329-7230

E-mail: gm@mdic.gov.br

Home Page: www.mdic.gov.br

Chefe de Gabinete: Fernando de Magalhães Furlan

Telefone(s): (061) 329-7007 e 329-7008

Fax: (061) 329-7209

Secretário-Executivo: Marcio Fortes de Almeida

Telefone(s): (061) 329-7041 e 329-7042

Fax: (061) 329-7194

Ministério da Educação

Ministro: Cristovam Buarque

Esplanada dos Ministérios - Bloco L � 8° andar

Brasília - DF

70047-900

Telefone(s): (061) 410-8432 e 410-8444

Fax: (061) 410-9233

E-mail: cristovambuarque@educacao.gov.br

Home Page: www.mec.gov.br

Chefe de Gabinete: Osvaldo Russo

Telefone(s): (061) 410-8434/8520 - Fax: (061) 410-9198

Secretário-Executivo: Rubem Fonseca

Telefone(s): (061) 410-8744 - Fax: (061) 223-1297

Ministério dos Esportes

Ministro: Agnelo Queiroz

Esplanada dos Ministérios � Bloco A � 7° andar

Brasília � DF

70.054-900

Telefone(s): (061) 217-1852/217-1861

Fax: (061) 217-1818

E-mail: agnelo.queiroz@met.gov.br

Home Page: www.met.gov.br

Chefe de Gabinete: Eduardo Balduino

Telefone(s): (061) 217-1833/217-1942

Fax: (061) 217-1818

Secretário-Executivo: Francisco Gil Castello Branco Neto

Telefone (s): (061) 217-1850/217-1851

Fax: (061) 217-1808/217-1771

Ministério da Fazenda

Ministro: Antônio Palocci Filho

Esplanada dos Ministérios - Bloco P - 5º andar

Brasília - DF

70048-900

Telefone(s): (061) 412-2515/412-2516

Fax: (061) 412-1721

E-mail: Juscelino.dourado@fazenda.gov.br

Home Page: www.fazenda.gov.br

Chefe de Gabinete: Juscelino Antonio Dourado

Telefone(s): (061) 412-2531/412-2532

Fax: 224-8970

Secretário-Executivo: Bernard Appy

Telefone(s): (061) 412-2466/412-2468

Fax: (061) 412-2483

Ministério da Justiça

Ministro: Márcio Thomaz Bastos

Esplanada dos Ministérios � Bloco T � 4° andar

Brasília - DF

70064-900

Telefone(s): (061) 429-3101/429-3111

Fax: (061) 322-6817

E-mail: gabinetemj@mj.gov.br

Home Page: www.mj.gov.br

Chefe de Gabinete: Sérgio Sérvulo da Cunha

Telefone(s): (061) 429-3733/429-3735

Fax: (061) 224-4784

Secretário-Executivo: Luiz Paulo Teles Barreto

Telefone(s): (061) 429-3335/429-3277 - Fax: (061) 321-5172

Ministério da Integração Nacional

Ministro: Ciro Gomes

Esplanada dos Ministérios � Bloco E � 6° andar

Brasília � DF

70067-901

Telefone(s): (61) 414-5801/ 414-5802

Fax: (61) 224-0418

E-mail: ciro.gomes@integracao.gov.br

Home Page: www.integracao.gov.br

Chefe de Gabinete: não nomeado

Telefone(s): (061) 414-5818 � Fax: (061) 321-3122
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Secretário-Executivo: Márcio Araújo de Lacerda

Telefone (s): (061) 414-5802

Fax: 224-0418

Ministério do Meio Ambiente

Ministra: Marina Silva

Esplanada dos Ministérios - Bl. B - 5º andar

Brasília - DF

70068-900

Telefone(s): (061) 317-1057, 322-7819 e 317-1289

Fax: (061) 322-8469

E-mail: marina.silva@mma.gov.br

Home Page: www.mma.gov.br

Chefe de Gabinete: Inah Simonetti Guatura

Telefone(s): (061) 317-1201

Fax: (061)321-4887

Secretário-Executivo: Claudio Roberto Bertoldo Langone

Telefone(s): (061) 322-8225 e 317-1224 - Fax: (061)322-8215

Ministério de Minas e Energia

Ministra: Dilma Rousseff

Esplanada dos Ministérios - Bloco U � 7° andar

Brasília - DF

70065-900

Telefone(s): (061)319-5041 e 319-5042

Fax: (061) 319-5074

E-mail: deise.ramos@mme.gov.br

Home Page: www.mme.gov.br

Chefe de Gabinete: Nelson José Hubner Moreira

Telefone(s): (061) 319-5011 - Fax: (061) 319-5063

Secretário-Executivo: Maurício Tiomno Tolmasquim

Telefone(s): (061) 319-5045 - Fax: (061) 319-5088

Ministério do Planejamento

Ministro: Guido Mantega

Esplanada dos Ministérios - Bloco K - 7º andar

Brasília - DF

70040-906

Telefone(s): (061) 429-4102/429-4103

Fax: (061) 225-7287

E-mail: ministro@planejamento. gov.br

Home Page: www.planejamento.gov.br

Chefe de Gabinete: não nomeado

Telefone(s): (061) 429-4100 - Fax: (061) 225-7287

Secretário-Executivo: Nelson Machado

Telefone(s): (061) 429-4300 - Fax: (061) 321-7745

Ministério da Previdência e

Assistência Social

Ministério: Ricardo Berzoini

Esplanada dos Ministérios - Bloco F � 8° andar

Brasília - DF

70059-900

Telefone(s): (061) 317-5150 e 317-5151

Fax: (061) 317-5407

E-mail: gm.mpas@df.previdenciasocial.gov.br

Home Page: www.previdenciasocial.gov.br

Chefe de Gabinete: Antonio Rodrigues de Sousa Neto

Telefone(s): (061) 317-5305 - Fax: (061) 317-5407

Secretário-Executivo: Álvaro Sólon de França

Telefone(s): (061) 317-5100 - Fax: (061) 224-0565

Ministério das Relações Exteriores

Ministro: Celso Amorim

Esplanada dos Ministérios - Palácio do Itamaraty

Brasília - DF

70170-900

Telefone(s): (061) 411-6497/411-6498 - Fax: (061) 411-6993

E-mail: jucinilde@mre.gov.br

Home Page: www.mre.gov.br

Chefe de Gabinete: Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira

Telefone(s): (061) 411-6112/411-6113 - Fax: (061) 411-6993

Secretário-Geral: Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães

Telefone(s): (061) 411-6102 e 411-6103 - Fax: (061) 225-2208

Ministério da Saúde

Ministro: Humberto Costa

Esplanada dos Ministérios - Bloco G � 5° andar

Brasília - DF

70058-900

Telefone(s): (061) 315-2392/315-2393 - Fax: (061) 224-8747

E-mail: ministro@saude.gov.br

Home Page: www.saude.gov.br

Chefe de Gabinete: Antônio Alves

Telefone(s): (061) 315-2788 � Fax: 315-2680

Secretário-Executivo: Gastão Wagner

Telefone(s): (061) 315-2130/315-2133 � Fax: 321-4396

Ministério do Trabalho e Emprego

Ministro: Jaques Wagner

Esplanada dos Ministérios � Bloco F � 5° andar

Brasília - DF

70059-900
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Telefone(s): (061) 317-6543

Fax: (061) 226-9004

E-mail: ministro@mte.gov.br

Home Page: www.mte.gov.br

Chefe de Gabinete: Fernando Rotz Schmidt

Telefone(s) (061) 317-6525/317-6527 - Fax:(061) 226-3577

Secretária-Executiva: Sandra Meira Starling

Telefone(s): (061) 317-6560- Fax: (061) 225-2817

Ministério dos Transportes

Ministro: Anderson Adauto

Esplanada dos Ministérios - Bloco R � 6° andar

Brasília - DF

70044-900

Telefone(s): (061)311-7881/311-7885 - Fax: (061) 311-7876

E-mail: joseluizalves@transportes.gov.br

Home Page: www.transportes.gov.br

Chefe de Gabinete: José Luiz Alves

Telefone(s): (061) 311-7005/311-7006 - Fax: (061) 311-7892

Secretário-Executivo: Keiji Kanashiro

Telefone(s): (061) 311-7837/311-7838 - Fax: (061) 311-7843

Ministério do Turismo

(endereço provisório)

Ministro: Walfrido Mares Guia

Setor Comercial Norte � Quadra 02 � Bloco G � 3° andar

Brasília � DF

70712917

Telefone(s): (061) 429-7704/429-7705

Fax: (061) 429-7710

Secretário-Executivo: Márcio Lucca de Paula

Ministério Extraordinário de Segurança

Alimentar e Combate à Fome

Ministro: José Graziano da Silva

Esplanada dos Ministérios � Bloco A � 4° andar

Brasília � DF

70054900

Telefone(s): (061) 411-4733/411-4735/411-4710

Fax: (061) 321-1077

E-mail. fomezero@planalto.gov.br

Home Page: www.planalto.gov.br/mesa
Chefe de Gabinete: Carlyle Ramos de Oliveira Vilarinho
Telefone(s): (061) 411-4733 � Fax: (061) 321-1077
Secretário-Executivo: Flávio Botelho
Telefone: (061) 411-4776 � Fax: 322-1388

Secretaria Especial de Políticas

para as Mulheres

Ministra: Emília Fernandes
Fone: (61) 429-3532
E-mail: ana.paixão@mj.gov.br

Secretaria Especial de

Aqüicultura e Pesca

Ministro: José Fritsch
Fone: (61) 218-2855
E-mail: aresende@agricultura.gov.br

Secretaria-Geral da Presidência

da República

Ministro: Luiz Dulci
Fone: (61) 411-1224 / 411-1225
E-mail: iraneth@planalto.gov.br

Secretaria de Comunicação de

Governo e Gestão Estratégica

Ministro: Luiz Gushiken
Fone: (61) 411-4806
E-mail: secom@planalto.gov.br

Secretaria Especial dos

Direitos Humanos

Ministro: Nilmário Miranda
Fone: (61) 429-3142
E-mail: direitoshumanos@direitosgoverno.gov.br

Secretaria Especial do Conselho de

Desenvolvimento Econômico e Social

Ministro: Tarso Genro
Fone: (61) 411-2701
E-mail: crisley@planalto.gov.br ou
fernandorc@planalto.gov.br
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ANOTAÇÕES
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ANOTAÇÕES
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ANOTAÇÕES


